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Este Relatório relativo à Prática de Ensino Supervisionada resulta do trabalho 
desenvolvido no Agrupamento de Escolas Dr. Azevedo Neves, na Damaia, no âmbito 
do Mestrado em Ensino da Filosofia.  
Na Unidade IV – O Conhecimento e a Racionalidade Científica e Tecnológica -, 
no primeiro ponto – Descrição e interpretação da actividade cognoscitiva – foram 
leccionadas sete aulas a duas turmas do 11º ano, uma da vertente científica e outra da 
vertente humanística. 
Este relatório pretende analisar a melhor forma de estimular os alunos do ensino 
secundário para uma abertura ao conhecimento. O principal objectivo passa pela 
consciencialização de que cada aluno possui diferentes formas de aprendizagem. Deste 
modo, as técnicas e os métodos utilizados devem ter em conta essa individualidade. 
Pretende-se com este estudo procurar meios para melhor compreender a dinâmica da 
sala de aula e o relacionamento que se cria entre professor e aluno, integrados numa 
turma. É também uma oportunidade para formar pessoas com espírito de investigação, 
alunos que desejem saber mais e que precisam apenas ser estimulados. A tarefa do 
professor de filosofia passa aqui, então, por espicaçar a curiosidade do aluno, não para o 
influenciar a seguir as suas pisadas, mas ensinando-o a abrir-se à busca do saber. 
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This report on Supervised Practical Teaching was developed within the 
framework of the Agrupamento de Escolas Dr. Azevedo Neves at Damaia, Amadora, 
Portugal, respecting a Master Degree on Teaching Philosophy, of the Faculdade de 
Letras at the Lisbon University.      
Within Unity IV – The Knowledge and the Technological and Scientific 
Rationality – at the first theme – Knowledge Activity Description and Interpretation – 
were performed seven lessons to two different classes of the eleventh grade, the first 
one of the scientific area and the second one of the humanistic area.   
This report aims to discover and explain, the best way, how to motivate students 
of the secondary school and allow them to open their minds to knowledge. The main 
subject rests on an assumption that each student withholds different learning skills. This 
means that the methods and techniques used must take in account the student 
individuality. This study was oriented into a search of the means to better understand 
the classroom dynamics and the student-teacher relationship, within a class. It is also an 
opportunity to train persons with an investigation drive, students that want to know 
more and that just need to be motivated. The philosophy professor task relies, then, on a 
continuous curiosity stimulation of the student, not to condition the student to follow his 
teacher own footsteps, but in order to teach him to open his mind in a search for 
knowledge.     
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Percurso de um Trabalho 
 
O Relatório que aqui apresento é uma oportunidade de partilhar a minha 
experiência de docência na Escola Dr. Azevedo Neves. Tendo em vista os dois anos de 
formação no Mestrado em Ensino da Filosofia foi possível aprender técnicas e 
estratégias a usar em aula. Mas mais importante ainda, foi-me permitido reflectir, e 
ouvir quem já tivesse reflectido, sobre os temas da didáctica e da pedagogia.  
Neste trabalho proponho não apenas falar da minha experiência enquanto 
docente, mas fazer dele um momento de pausa, de revisitação das práticas e também 
uma ocasião para avaliar o trabalho que tem vindo a ser feito no ensino da filosofia. 
Para que tal seja possível criei duas secções distintas. 
Na primeira secção, a que denominei de «O Lugar do Conhecimento» será 
possível enquadrar as aulas dadas no currículo escolar. Não me limitarei a compreender 
a importância do estudo do conhecimento na disciplina de filosofia, mas procurarei 
também verificar como este tema é importante para o desenvolvimento de outras 
disciplinas igualmente importantes na formação dos alunos do secundário. Aproveitarei 
para verificar que lugar pode a filosofia ocupar na vida dos jovens e que ensinamentos 
têm Descartes e David Hume para partilhar connosco.  
Incentivada pelo desejo de saber mais que os filósofos revelam possuir, 
aproveitarei a oportunidade para analisar a melhor forma de incentivar os alunos a 
desfrutarem da sua curiosidade para ampliarem o seu conhecimento. Opondo Summer 
Hill às nossas escolas analisarei como é possível encontrar um equilíbrio entre as duas, 
equilíbrio este que motivará os nossos alunos a desejar aprender e investigar. 
Já na segunda secção a reflexão está mais direccionada para a «Experiência da 
Docência». Será o momento para analisar a escola onde leccionei, as turmas onde me 
integrei e as relações que se criaram. Serão apresentadas as aulas dadas, bem como as 
diferentes estratégias de ensino utilizadas. Haverá ainda tempo para nos dedicarmos à 
avaliação, não apenas dos alunos, mas também à avaliação reflexiva que um professor 
se deve recordar constantemente de fazer.  
Por fim poderemos ainda ver que problemas ou dificuldades foram surgindo ao 
longo desta experiência, tendo em vista um contínuo esforço por melhorar no futuro.  
Esta será, sem dúvida, uma oportunidade de ponderar sobre o trabalho 
conseguido em aula, tentando retirar todas as mais-valias desta experiência. É também o 



































Secção I – O Lugar do Conhecimento 
 
Nesta secção pretendemos expor os pressupostos teóricos sob os quais assenta a 
experiência de leccionação analisada neste relatório, dando especial atenção à 
possibilidade de motivar alunos para o estudo do conhecimento. Mais que enquadrar as 
aulas dadas no currículo escolar e no mundo em que estes jovens se movimentam, este é 
um espaço para valorizar o lugar do conhecimento na vida de cada um, colocando a 
hipótese de encontrar estratégias que façam desabrochar em cada aluno o seu sentido de 
curiosidade e o seu desejo de investigar, questionar e saber mais. 
 
1. Enquadramento da Unidade leccionada no Currículo Escolar 
Nas sociedades actuais a educação tem um papel demasiado importante para ser 
ignorada. Estão a seu cargo as competências dos futuros cidadãos do mundo e sem ela 
dificilmente o homem progredirá. Temos obrigação de preservar uma educação de 
qualidade para todos. E por isso, em 1948, foi assinada a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos afirmando que “toda a pessoa tem direito à educação.”1 Até porque a 
educação não pode nem deve ser entendida como um privilégio de alguns, mas antes 
como uma necessidade do ser humano. E, certamente, qualquer idade é boa para 
aprender, investigar, saber mais. Mas é às crianças e aos jovens que estão a dar os 
primeiros passos das suas vidas, enfrentando o desconhecido, que urge conceder 
ferramentas essenciais ao desbravamento dos terrenos do conhecimento. Foram precisos 
mais onze anos para surgir a Declaração dos Direitos da Criança que prevê que “a 
criança tem direito à educação, que deve ser gratuita e obrigatória, pelo menos nos graus 
elementares. Deve ser-lhe ministrada uma educação que promova a sua cultura e lhe 
permita, em condições de igualdade de oportunidades, desenvolver as suas aptidões 
mentais, o seu sentido de responsabilidade moral e social e tornar-se um membro útil à 
sociedade.”2 
Compreendendo que a educação das gerações futuras é uma responsabilidade de 
todos, a ONU afirmou que um dos seus objectivos passa por “contribuir para a 
manutenção da paz e da segurança, mediante o incremento, através da educação, da 
ciência e da cultura.”3 Para que tal aconteça é necessário que existam escolas de 
qualidade com professores competentes e prontos a motivar alunos com mais ou menos 
interesse pelo estudo. As escolas devem organizar-se no sentido de “promover o sucesso 
e prevenir o abandono escolar dos alunos e desenvolver a qualidade do serviço público 
de educação, em geral, e das aprendizagens e dos resultados escolares, em particular.”4 
E a escola não pode ser comparada a um campo de trabalhos forçados. Deve ser um 
                                                          
1
 26º Artigo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948. 
2
 7º Princípio da Declaração dos Direitos da Criança, 1959. 
3
 1º Artigo da Convenção que constitui a ONU para a Educação, Ciência e Cultura, 1945. 
4
 4º Artigo do Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril em Diário da República. 
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espaço onde a criança/ jovem se sinta bem e revele o desejo de despertar para o acto de 
conhecer. O aluno deve mostrar resultados. Sim. Mas isso, por si só, não basta. “O 
aluno tem direito a ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade 
e o esforço no trabalho e no desempenho escolar e ser estimulado nesse sentido.”5 
A educação, a ciência e a cultura têm vindo a ganhar um local de destaque em 
muitas sociedades deste mundo e são garante da manutenção da paz e da segurança. 
Porque são estes os alicerces de uma sociedade em constante desenvolvimento e é a 
necessidade de pensar, analisar e reflectir as questões do quotidiano que fazem do 
conhecimento um tema tão importante e da filosofia uma disciplina imprescindível. “Se 
o permitirmos [a filosofia] pode-se infiltrar em todos os aspectos da educação, seja nas 
artes, seja nas ciências.”6 Porque a filosofia possui a capacidade de se introduzir em 
muitas áreas, levantando questões basilares e procurando dar resposta às dúvidas dos 
mais intrigados ou curiosos. Tem, então, uma significativa tarefa: deve “proporcionar 
instrumentos necessários para o exercício pessoal da razão, contribuindo para o 
desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da curiosidade científica, para a 
compreensão do carácter limitado e provisório dos nossos saberes e do valor da 
formação como um continuum da vida.”7 Como tal, devemos aproveitar as capacidades 
que a filosofia nos possibilita desenvolver para reflectir sobre o posicionamento do 
homem no mundo, averiguando também o modo como este o conhece.  
 A filosofia tem persistido, com alguma dificuldade, mas lutando sempre por 
garantir o seu lugar na formação dos jovens. O programa português de filosofia – 
disciplina anteriormente designada de «Introdução à Filosofia» - tem sofrido várias 
alterações e nem todos os docentes acolhem bem as orientações que vão surgindo. 
Alguns revelam ter dificuldade em acompanhar a mudança, questionando a utilidade de 
temas, autores e manuais. Mas o professor não deve desistir de educar. É urgente afastar 
a filosofia deste panorama sombrio e fazê-la renascer jovem em práticas, mas 
consciente da sabedoria de muitos séculos. “Ensinar filosofia é […] reconhecer para lá 
da diferença, para lá de todas as assimetrias circunstanciais, a identidade de um destino 
comum, uma mesma exigência de verdade.”8 Porque é pela filosofia que tentamos 
responder a questões fundacionais da nossa existência: quem somos?, o que 
conhecemos?, seremos capazes de conhecer?. E se este tipo de reflexão for abandonado 
então o cidadão do mundo, com que tantas nações se preocupam, ficará afastado do 
saber e incapaz de produzir pensamento.  
Neste relatório, onde registaremos algumas aulas de filosofia no ensino 
secundário, poderemos verificar como a filosofia, e em particular a questão do 
conhecimento, ocupam um lugar significativo na formação humana. Assim, e no âmbito 
                                                          
5
 13º Artigo do Estatuto do Aluno, Diário da República, 1ª série – Nº 171 – 2 de Setembro de 2010. 
6
 Warnock, M., The Uses of Philosophie, Blackwell, 1993, Oxford, p. 138.  
7
 Ministério da Educação, Programa de Filosofia 10º e 11º Anos, 2001, p. 8. 
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do Programa de Filosofia, homologado em 2001 e coordenado pela doutora Maria 
Manuela Bastos de Almeida, dedicar-nos-emos à seguinte unidade: 
 
IV – O Conhecimento e a Racionalidade Científica e Tecnológica 
1. Descrição e interpretação da actividade cognoscitiva 
1.1.  Estrutura do acto de conhecer 
1.2.  Análise comparativa de duas teorias explicativas do conhecimento9 
 
 
1) Conhecer no Ensino Secundário: porquê? 
Quando os alunos chegam ao ensino secundário e se deparam com a disciplina de 
filosofia apercebem-se do conjunto de saberes que ela abarca. Desde a ética à estética, 
da lógica à retórica, da ontologia à epistemologia, a filosofia parece conseguir tocar 
todo o planeta. Mas por que motivo escolhemos estudar filosofia no ensino secundário? 
A verdade é que para além dos atributos desta disciplina, já nomeadas no tema anterior, 
a filosofia é um auxiliar para as outras disciplinas do currículo.  
Tendo em conta o tema do conhecimento que é, afinal, o tema que será aqui tratado, 
podemos ver como as questões que levanta são igualmente importantes para a restante 
formação do aluno. Quando perguntamos o que conhecemos ou como conhecemos 
estamos a abrir uma porta à biologia, à química e à física, quanto mais não seja porque a 
base teórica que leva estes cientistas a investigar surge, sem dúvida, do prévio 
questionamento filosófico. Os métodos utilizados por alguns filósofos para procurar 
aquilo que seria o verdadeiro conhecimento baseiam-se na matemática – e aqui a 
filosofia sustenta a importância do rigor e da evidência matemática. Mas também nas 
ciências laboratoriais, como nas artes, as nossas experiências e as nossas sensações 
podem ser garante de verdade. Poderia ainda dizer que muitas das questões existenciais 
levantadas pela filosofia, como o tema da identidade ou do conhecimento são 
igualmente tratados na literatura portuguesa, invocando, muitas vezes nomes de 
filósofos. 
 
Mas chegando ao 11º ano, os alunos deparam-se pela primeira vez com o tema do 
«conhecimento» nas aulas de Filosofia. E antes de estudarem as teorias de alguns 
filósofos, como René Descartes, David Hume ou Imannuel Kant, são lançados num 
universo (novo para eles) repleto de questões fundamentais, tentando dar-lhes resposta e 
experimentando a mesma angústia e ansiedade por que tantos já passaram: «O que 
conhecemos?», «O que é a realidade?», «O que é o conhecimento?», «Como distinguir 
o sonho da realidade?», «Quem sou eu? 
                                                          
9
 Ministério da Educação, Programa de Filosofia 10º e 11º Anos, 2001, p. 13. 
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Como motivação para a importância da discussão do tema, muitas vezes os 
professores entregam aos alunos textos ou imagens com experiências virtuais e, neste 
caso, as turmas começam a questionar o que sempre lhes pareceu óbvio perguntando-se, 
momentaneamente, se o que julgam ser real corresponde ou não à verdade ou se não 
passa, apenas, de uma elaboração da nossa mente. A partir destas questões – que servem 
para perturbar as capacidades adormecidas dos alunos, cativando o espírito crítico e a 
sua sede de conhecimento – os jovens procuram dar-lhes respostas e desejam saber o 
que outros pensaram sobre as mesmas ideias. É este o trabalho da filosofia: estimulá-
los, espicaçá-los e pô-los a pensar. Como escreve o pedagogo uruguaio Vaz Ferreira, “o 
essencial é que o efeito da aprendizagem da filosofia seja tão complexo como amplo e 
insubstituível: abrir os espíritos, expandi-los, dar-lhes amplitude, horizontes, janelas 
abertas. E por outro lado, pô-los na penumbra. Que não acabem num muro, num limite 
fechado, falsamente necessário. Que vejam para além do que já se sabe, do que se 
compreende totalmente: vislumbrar e ainda ser capaz de sentir, para além desses 
horizontes distantes e escuros, a vasta imensidão do desconhecido.”10 Em suma, o aluno 
não se pode limitar a decorar respostas coerentes. Tem de lutar pelo seu próprio 
território, aprendendo a argumentar e defender as suas convicções. 
Para tentar dar resposta a algumas destas questões, as turmas iniciam a sua 
investigação procurando compreender a natureza da mente. Aí afiguram-se-lhes duas 
possibilidades. Numa primeira hipótese a mente corresponde simplesmente à actividade 
neurológica do cérebro, ocorrendo nela pensamentos, sensações, emoções e 
experiências. Numa segunda hipótese a mente já poderá ser algo mais que a actividade 
neurológica do cérebro e, neste caso já nos aproximamos mais de uma concepção 
dualista onde, em vez de tudo à nossa volta ser matéria, podemos encontrar a partir da 
nossa mente o dualismo corpo-alma.  
Qualquer que seja a natureza da mente não há dúvidas que é ela que nos permite 
conhecer, quer por meios de sensações ou emoções, quer por meio do próprio 
pensamento, apenas. Os jovens deparam-se, então, com um novo conceito: 
«epistemologia». Definida como o domínio da filosofia que estuda as questões 
relacionadas com o conhecimento, a epistemologia vai tratar da justificação do 
conhecimento, da possibilidade de conhecermos alguma coisa, da estrutura do 
conhecimento, da relação entre conhecimento e experiência. Vai perguntar o que 
podemos conhecer e levantar, aqui, as questões basilares para investigações noutras 
disciplinas do currículo. Vai, também, e veremos melhor este tema mais à frente com o 
auxílio de Platão, explicar a diferença entre conhecer uma coisa e ter uma crença 
verdadeira sobre essa coisa.  
Mais, a epistemologia vai colocar algumas questões centrais: a origem do 
conhecimento, o lugar da experiência e da razão na génese do conhecimento e a 
possibilidade do cepticismo universal assumindo, então, a posição de que não é possível 
conhecer coisa alguma. “Todos estes tópicos se relacionam com outros temas centrais 
                                                          
10
 Ferreira, C.V., Sobre enseñanza de la Filosofia, Montevideo, 1957, p. 68. 
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da filosofia, tais como a natureza da verdade e a natureza da experiência e do 
significado.”11 É possível definir a epistemologia como uma pirâmide onde o filósofo 
tem de descrever fundamentos seguros e identificar métodos rigorosos para garantir a 
solidez do edifício do conhecimento.  
Sabendo o que é epistemologia, como definimos, então, o conhecimento? Podemos 
tentar defini-lo como o processo cognitivo que engloba um conjunto de actividades 
através das quais o sujeito organiza e procura significação para a informação obtida. E 
aqui esclarecer que para haver conhecimento é necessário que exista também um 
objecto e um sujeito. Por um lado, o objecto é aquele sobre o qual recai a nossa 
investigação. Deste modo, o objecto pode ser algo externo à nossa mente – como aquilo 
que percepcionamos - ou pode ser qualquer coisa que já existe na nossa mente – como, 
por exemplo, a ideia de perfeição. Por outro lado, o sujeito é o alguém que investiga 
este objecto, quer a partir de sensações (captação da informação), quer de percepções 
(transformação da informação em experiência), ou de cognições (elaboração do 
conhecimento abstracto e racional). E esta relação entre sujeito e objecto, entre alguém 
que conhece e alguma coisa que é conhecida, integra-se totalmente no processo 
científico do conhecer, quer em laboratório, quer a partir do contacto com a natureza. 
Nicolai Hartmann explica como se dá este processo do conhecimento que surge da 
relação entre o sujeito e o objecto: “A função do sujeito consiste em apreender o 
objecto; a do objecto em poder ser apreendido pelo sujeito e em sê-lo efectivamente. 
Considerada do lado do sujeito, esta apreensão pode ser descrita como uma saída do 
sujeito para fora da sua própria esfera e como uma incursão na esfera do objecto, a qual 
é, para o sujeito transcendente e heterogénea. O sujeito apreende as determinações do 
objecto e, ao apreendê-las, fá-las entrar na sua própria esfera. […] Assim, podemos 
concluir que o conhecimento se realiza, por assim dizer, em três tempos: o sujeito sai de 
si, está fora de si e regressa finalmente a si. […] O objecto não é modificado pelo 
sujeito, mas sim o sujeito pelo objecto. Apenas no sujeito alguma coisa se transformou 
pelo acto do conhecimento. No objecto nada de novo foi criado; mas, no sujeito, nasce a 
consciência do objecto com o seu conteúdo, a imagem do objecto.”12  
O conhecimento parece ser, então, o processo de investigação em que o sujeito parte 
de uma pergunta sobre um objecto e obtém uma informação sensorial sobre esse 
objecto. Através das suas estruturas perceptivas (captação da informação pelo sistema 
sensorial – cor, textura, forma, peso, cheiro…) organiza e interpela a informação. E 
através das suas estruturas cognitivas (interpretação lógico-racional das características 
do objecto nos conhecimentos do sujeito) reorganiza, interpreta e propõe explicações. 
Finalmente, o sujeito testa as hipóteses formuladas. Sendo este o aspecto central do acto 
do conhecer, e uma vez compreendido, é tempo de dar lugar aos filósofos. 
                                                          
11
 Blackburn, S., Dicionário de Filosofia, Lisboa, Gradiva, 1997, p. 132. 
12
 Hartmann, N., Les Principes d’une Méthaphysique de la Connaissance, Tomo I, Paris, Aubier-
Montaigne, p. 87-88. 
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Platão vai também explicar o que entende por conhecimento e esta é, normalmente, 
uma boa hipótese para fazer os alunos reflectirem sobre a pertinência das questões 
levantadas no diálogo Teeteto. É que muitas das questões colocadas por Sócrates nesta 
história de Platão são, também, essenciais na mente destes jovens que começam agora a 
desbravar caminho em busca do conhecimento.  
A primeira coisa que podemos observar neste diálogo de Platão é a primeira 
hipótese de Teeteto. Sócrates pergunta ao rapaz o que é o saber – como inclusive 
qualquer professor pode fazer aos seus alunos. E a isto Teeteto responde que “o saber é 
a opinião verdadeira; pelo menos opinar a verdade não tem erro e tudo o que ocorre em 
consequência torna-se nobre e bom.”13 Mas Sócrates não se mostra satisfeito e continua: 
“Amigo, se a opinião verdadeira e o saber fossem o mesmo, nem sequer o juiz mais 
competente poderia emitir uma opinião correcta sem saber. E, contudo, neste momento 
cada uma delas pode ser diferente.”14 Aqui Sócrates revela descontentamento pela 
definição proposta por Teeteto e aproveita para o esclarecer distinguindo o 
conhecimento da opinião. Que posições tomariam os alunos ao ler as palavras de 
Teeteto? Partilhariam do desgosto de Sócrates ou contestá-lo-iam? Continuando o 
diálogo, Teeteto, tendo ouvido Sócrates, reflecte sobre as suas ideias e redefine a sua 
noção: “o saber é opinião verdadeira acompanhada de explicação e a opinião carente de 
explicação se encontra à margem do saber. E aquilo de que não há explicação não é 
susceptível de se saber, sendo, pelo contrário, cognoscível aquilo de que há 
explicação.”15 E é desta maneira que Platão acaba por definir o conhecimento como 
crença verdadeira justificada, demonstrando que a opinião é algo subjectivo e que, como 
tal não pode ser considerada verdadeira por si só. Este tipo de reflexão é igualmente 
importante para a formação de alunos que podem inclusive aprender que, por muito 
fortes que sejam as suas convicções, isso não chega para garantir que uma opinião é 
verdadeira. Mas vale a pena tentar compreender melhor a profundidade deste diálogo, 
até para que os alunos não achem que tudo o que dizem e pensam é conhecimento.  
No diálogo Teeteto discutem-se dois conceitos: em primeiro lugar o de 
conhecimento ou «episteme» que se refere ao estudo do conhecimento e justificação da 
crença. Em segundo lugar aparece, também, o conceito de opinião ou «doxa» que, como 
vimos, não parece ser suficiente para garantir um saber verdadeiro. Até chegar à noção 
que Platão considera mais acertada, o filósofo apresenta-nos, pela boca de Sócrates e 
Teeteto, três possibilidades de definição da noção de conhecimento: em primeiro lugar o 
conhecimento poderia ser sensação. O ser humano seria a medida de todas as coisas e, 
como tal, seria de acordo com aquilo que cada um julgasse ser certo que se adquiriria o 
saber. Também não haveria continuidade do sujeito da percepção, ou seja, o sujeito 
estaria independente do sujeito que o precedeu, sem que isso influenciasse a sua 
capacidade de conhecer. Para Platão esta opção cai de imediato: o conhecimento não é 
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conhecimento sensorial porque cada indivíduo criaria a sua versão do que é real e 
verdadeiro, o que seria a negação do próprio conhecimento. 
Como já vimos, uma segunda hipótese de definir o conhecimento seria afirmar que 
este é uma opinião verdadeira. Contudo, Platão explica que a mera «doxa» não é 
suficiente para lhe trazer a verdade uma vez que há a necessidade de saber o porquê, de 
encontrar uma justificação. Então, finalmente, chega-se à conclusão que o 
conhecimento poderia ser tudo o que fossem opiniões verdadeiras se acompanhadas de 
razão (logos). E com esta definição Platão concorda. O conhecimento é «episteme» – 
crença verdadeira justificada – ou seja, explica  e apresenta uma justificação para o que 
afirma. “Quando alguém chega à opinião verdadeira sobre alguma coisa, sem 
explicação, a sua alma encontra-se na verdade a respeito disso, mas não a conhece. Com 
efeito, aquele que não for capaz de dar e receber uma explicação sobre algo ignora-o. 
Por sua vez, se chegou a uma explicação, não só tudo isto lhe veio a ser possível, como 
além disso tem completamente o saber, [pois] que saber poderia haver, 
independentemente de uma explicação correcta?”16 
Platão define o conhecimento como opinião verdadeira justificada, distinguindo-se 
do conhecimento perceptivo e da crença verdadeira não justificada, que são relegados 
para o campo da opinião. O diálogo Teeteto continua para aqueles que desejam 
aprofundar estas questões fora das aulas. Para aqueles que se questionam, Platão poderá 
sempre fazê-los reflectir já que no caminho do conhecimento há mais perguntas do que 
respostas e não há respostas definitivas.  
 
2) A Influência de René Descartes e David Hume no gosto pelo conhecimento. 
 
Analisando o tema central da noção de conhecimento foi possível verificar a 
aplicação prática do questionamento filosófico não apenas a outras disciplinas do 
currículo do ensino secundário, mas também à própria necessidade de formar cidadãos 
esclarecidos, possuidores de capacidades de problematização e reflexão.  
Os alunos do 11.º ano teriam agora hipótese de se debruçar sobre as teorias 
explicativas do conhecimento, disponibilizadas pelo programa português de filosofia. 
Avançariam pela dúvida metódica de Descartes e pela teoria da sensação de David 
Hume. Voltariam a entrar em terrenos desconhecidos onde pensadores, tal como os 
próprios estudantes, questionaram e reflectiram sobre a origem e a estrutura do acto de 
conhecer. Alunos estimulados pela curiosidade e pelo desejo de conhecer estariam agora 
interessados e expectantes por esta nova aventura que parece estar apenas a começar. 
Porque a busca pelo conhecimento não tem de ser aborrecida. Pelo contrário, o 
mergulhar nas teias da sabedoria, o envolver-se num sem número de questões pode e 
deve ser visto como um momento de êxtase e de arrebatamento. 
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Um dos objectivos do programa de filosofia passa por “questionar filosoficamente 
as pseudo-evidências da opinião corrente, por forma a ultrapassar o nível do senso 
comum na abordagem dos problemas.”17 As questões inicialmente colocadas 
relativamente ao tema do conhecimento são, à partida, questões que qualquer um pode 
colocar, mas cujas respostas se apresentam demasiado complexas ou pouco evidentes. 
Com Descartes e David Hume são sugeridas duas abordagens distintas, embora cada 
uma delas seja capaz de suscitar a curiosidade dos estudantes.  
Descartes é um fundacionista, um filósofo que se apresenta descontente com as 
teorias do seu tempo, decidindo rejeitá-las e partindo à procura dos princípios que 
fundarão o conhecimento. Este filósofo pretende encontrar alguma ideia que não lhe 
provoque a mínima dúvida, que nunca tenha originado o erro e que se lhe apresente de 
forma clara e evidente. Ora, para os alunos do secundário este é um bom tema de 
investigação. O que é que conhecemos com tal certeza ao ponto de podermos garantir 
que irá sustentar todo o edifício do conhecimento? Descartes elabora o processo da 
dúvida metódica, colocando tudo em causa. Rejeita os sentidos, a realidade e tudo 
aquilo que não lhe aparece de forma clara. Nesta altura os estudantes questionam o 
filósofo. São os nossos sentidos causadores de erro? Não podemos acreditar na verdade 
do real? Não conhecemos nada? O que podemos conhecer? 
A esta questão Descartes responde com o «cogito». Pelo pensamento, tenho a 
certeza que existo. E a partir daqui começa a erguer-se todo um novo edifício do 
conhecimento (sustentado, igualmente, pelas provas da existência de Deus que 
contrapõem o argumento do génio maligno). Todo este trabalho de questionamento é 
essencial para o aluno de filosofia. Tentar arranjar argumentos para provar que algo é 
verdadeiro, repelir as críticas e procurar encontrar fundamentos que justifiquem as 
nossas crenças. Este é um trabalho que Descartes motiva o aluno do 11º ano a fazer para 
que, como Platão, seja capaz de definir conhecimento como crença verdadeira 
justificada. Descartes aconselha, nos Princípios da Filosofia, “que o entendimento 
conheça tudo o que é bem e que a vontade esteja sempre disposta a segui-lo.”18 Porque 
nem sempre estamos dispostos a investigar correctamente a menos que vontade e 
entendimento se unam para raciocinar mais além.  
Já com David Hume acontece um processo semelhante ao de Descartes, mas com 
outros intervenientes. A influência da razão não tem um papel determinante. Os sentidos 
são garante do conhecimento e só aquilo que percepcionamos faz chegar a nós o 
conhecimento verdadeiro. Novamente, os alunos do 11º ano se questionam: agora os 
sentidos são fonte de sabedoria, mas não podemos garantir que a razão nos seja útil para 
o mesmo fim. Como é isto possível? São estas questões que provocam no aluno-
investigador o sentimento de desconfiança e estranheza.  
Tentando perceber que teoria fará mais sentido, o aluno questiona-se, argumenta 
com os filósofos, critica-os e vê cair os seus próprios argumentos. Reflectindo poderá 
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até ser capaz de chegar a outra teoria que nos garanta o conhecimento verdadeiro. Ou 
poderá, até, lembrar-se de conciliar estes dois autores e aproximar-se de uma 
perspectiva kantiana sem sequer ainda o saber. 
É a capacidade de questionar que faz o ser humano evoluir e conhecer cada vez mais 
e melhor. Deseja-se que o que sabemos hoje seja em muito ultrapassado por aquilo que 
os nossos descendentes saberão. “A educação é o mais importante e o mais difícil 
problema que o homem tem como tarefa. […] A educação só pode progredir na medida 
em que uma geração transmite à seguinte as suas experiências e os seus conhecimentos, 
e esta, por seu turno, dá a sua contribuição e a lega à seguinte.”19 Só fazendo 
permanecer na mente humana o desejo de conhecer, a filosofia poderá ajudar a criar 
cidadãos livres e esclarecidos, capazes de transmitir de geração em geração a 
importância do questionamento filosófico na formação individual, tendo como objectivo 
o alargamento do conhecimento. “Não se pode, com efeito, conceber a educação sem o 
pensamento de um futuro. Este futuro educativo está ligado a um bem-estar, a uma 
melhoria, a um progresso: fazer com que nós próprios e, sobretudo, aqueles que nós 
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2. Dar espaço à curiosidade no perfil do aluno-investigador 
 
O tema do conhecimento pode estimular muitos alunos a desejar saber mais sobre os 
tópicos trabalhados. Se o professor for capaz de envolver a turma através das estratégias 
que escolhe, certamente os conteúdos serão encarados como algo do interesse dos 
alunos. Passarão eles a querer saber mais sobre o assunto? Será que sentem curiosidade 
pelo desconhecido? Levantam questões ou procuram respostas para as suas perguntas? 
Questionam, criticam e põem em causa os dogmas que lhes foram apresentados? São 
capazes de produzir os seus próprios juízos? E será que há tempo para alimentar a 
curiosidade dos nossos alunos nas escolas dos nossos dias? 
É de notar que, cada vez mais, a escola se limita a transmitir conteúdos em vez de 
fazer os alunos investigarem por si próprios, revelando um interesse especial por 
determinada área e criando uma relação de identidade entre eles e parte do 
conhecimento. Os alunos apercebem-se que são muitas vezes levados a pensar como os 
pais ou professores lhes ensinaram, o que acaba por controlar o modo como eles vêem o 
mundo. “O modo de acabar com este rótulo passa por descobrir as coisas por si próprio, 
ou seja, questionando e criticamente avaliando o seu modo de ver, tentando 
compreender as razões do que vimos, procurar alternativas e tornar-se capaz de 
defender os seus pontos de vista ou pensar em algo diferente.”21 
Em busca de uma escola que fosse capaz de realizar um trabalho deste género 
deparámo-nos com Summer Hill School. Fundada por A.S. Neil na Inglaterra dos anos 
vinte, e mantendo as suas portas abertas até aos dias de hoje, Summer Hill foi 
apresentada com uma escola onde os alunos aprendiam livremente o que queria e como 
queriam. “Decidimos criar uma escola onde daríamos aos alunos a liberdade de 
expressão. Para que isso fosse possível renunciámos a toda a disciplina, a todas as 
ordens, a todas as opiniões, a todas as morais pré-concebidas e a toda a instrução 
religiosa. ”22 Ao contrário das escolas que temos nos nossos dias, aqui os alunos só 
fazem o que querem, apenas aquilo para que se sentem motivados. 
Com liberdade para fazer o que mais desejarem, são os jovens que criam a sua 
própria definição de sucesso, passando os resultados académicos para segundo plano. 
“Dar às crianças mais verdadeira liberdade e menos domínio, deixar que façam mais por 
si mesmas e exijam menos dos outros.”23 A escola oferece, para além de enormes e 
variados espaços, uma diversidade imensa de disciplinas que os alunos podem ou não 
frequentar, consoante a vontade de cada um. Segundo A.S. Neil, Summer Hill deve 
“permitir que as crianças sejam completamente livres para brincar o quanto quiserem. 
Jogos criativos e imaginativos são uma parte essencial da infância e do 
desenvolvimento. Brincadeiras espontâneas e naturais não devem ser redireccionadas 
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por adultos para momentos de aprendizagem. Brincar pertence às crianças.” 24 Neil 
queria lutar contra um ensino massificado onde as classificações são mais relevantes 
que a felicidade do jovem. Por esse motivo fez nascer o conceito de escolaridade livre e, 
com ele, várias escolas em diferentes países do mundo que em muito se assemelham a 
Summer Hill. “Acredito verdadeiramente que a criança é verdadeiramente sagaz e 
realista e que, deixada em liberdade, longe de todas as opiniões adultas, poderá 
desenvolver completamente todas as capacidades naturais que possui dentro de si.”25 
Segundo Neil, o erro das escolas comuns passa, essencialmente, por “começar a 
explicar a ciência pelos seus fundamentos teóricos em vez de esboçar de início as 
inquietações e impulsos tacteantes que precederam o seu estabelecimento.”26 
 Tendo este panorama em vista, escolas deste tipo podem levantar algumas 
questões, sendo-nos possível salientar pontos positivos e pontos negativos deste «ensino 
livre». A multiplicidade de escolhas oferecidas aos jovens, passando para as suas mãos 
a responsabilidade da sua instrução, promoverá neles a capacidade de resolver 
problemas que se lhes coloquem. “O direito de brincar é a mais importante das 
liberdades em Summer Hill. Todas as aulas são opcionais. Não há pressão para que os 
alunos se adaptem às expectativas dos adultos…”27 São eles próprios que criam as suas 
expectativas, aprendendo a trabalhar por elas.  
Não podemos, no entanto, deixar de apontar os perigos que este tipo de ensino 
faz surgir. Se o aluno age apenas como quer e quando quer, terá, provavelmente, mais 
dificuldade em aceitar opiniões ou regras que lhe serão impostas assim que sair da 
escola. E se por um lado, desejamos educar um ser humano livre, por outro também 
desejamos que este ser esteja apto para viver e conviver em sociedade, respeitando o seu 
espaço e o dos outros. E pretendemos formar indivíduos autónomos, jovens de hoje que 
serão amanhã adultos responsáveis e respeitadores de uma vida em comum. Frequentar 
uma escola deste tipo poderá fazer o aluno cair num ambiente de libertinagem, 
suficientemente camuflado para ser confundido com liberdade. Assim sendo, e embora 
rejeite muito do que se faz em Summer Hill, parece-me que devemos aproveitar de A.S. 
Neil o desejo de promover a autonomia, a investigação e o despertar da curiosidade 
nestes jovens. 
Kant estaria, certamente em desacordo com a perspectiva de Neil. “A proposta 
kantiana coloca-nos pois no centro da problemática da ensinabilidade da filosofia, 
revelando a importância do papel do professor enquanto propedeuta, enquanto iniciador/ 
provocador de um pensar autónomo.”28 Para Kant a professor era essencial para lançar a 
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discussão. Não devia dar respostas, mas incentivar os alunos a procurar por si mesmos, 
esforçando-se e estudando com empenho. Algo semelhante diz Ortega y Gasset: “Há 
pois que estudar! Estudar é, repito, uma necessidade do homem, ainda que uma 
necessidade externa, mediata. […] É necessário que eu sinta autenticamente necessidade 
[da filosofia], que as suas questões me preocupem espontânea e verdadeiramente. Só 
assim entenderei as soluções que [o homem] dá, ou pretende dar, a essas questões.” 29 
Sentindo dentro de si a necessidade de conhecer mais e de investigar, o 
estudante deve ser capaz de pensar por si próprio já que, como Kant afirma, “Não se 
aprende Filosofia, mas aprende-se a filosofar, não se ensinam pensamentos, mas ensina-
se a pensar.” 30 “Kant tem da prática filosófica uma concepção essencialmente 
investigativa e inventiva. Todo aquele que pensa deve chegar à verdade por si 
mesmo.”31 O professor não dita as regras, mas motiva os alunos levantando o véu do 
caminho que cada um poderá fazer se sentir o chamado da curiosidade.  
Contudo, o padrão a que nos habituaram sugere uma escola onde nos transmitem 
um conjunto de conhecimento que devemos assimilar, sem a obrigatoriedade de os 
compreender. “Normalmente é na escola que a criança faz a sua primeira entrada no 
mundo. Ora, a escola não é, de modo algum, o mundo, nem deve pretender sê-lo. A 
escola é antes a instituição que se interpõe entre o domínio privado do lar e o mundo, de 
forma a tornar possível a transição da família para o mundo. Não é a família mas o 
Estado, quer dizer, o mundo público, que impõe a escolaridade. Desse modo, 
relativamente à criança, a escola representa de certa forma o mundo, ainda que o não 
seja verdadeiramente. Nessa etapa da educação, uma vez mais, os adultos são 
responsáveis pela criança. A sua responsabilidade, porém, não consiste tanto em zelar 
para que a criança cresça em boas condições, mas em assegurar aquilo que normalmente 
se designa por livre desenvolvimento das suas qualidades e características. De um ponto 
de vista geral e essencial é essa a qualidade única que distingue cada ser humano de 
todos os outros, qualidade essa que faz com que ele não seja apenas mais um estrangeiro 
no mundo, mas alguma coisa que nunca antes tinha existido.”32 A escola, sendo o 
passaporte para o mundo, não deveria impor demasiado. O ideal seria cumprir 
programas dando espaço para o próprio aluno se manifestar criticamente em algumas 
questões. 
Qual é, então, a relevância do tipo de ensino defendido por Neil em Summerhill 
para a discussão do tema do conhecimento? Este tipo de ambiente escolar promove nos 
alunos o interesse por determinadas áreas. Por outras palavras, quando se tem a 
possibilidade de estudar apenas o que nos apetece é natural que se desenvolva, com 
mais naturalidade e sem qualquer tipo de pressão, a curiosidade por alguns temas a que 
somos mais sensíveis. E nascerá, deste modo, o desejo pelo conhecimento, o gosto por 
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se saber mais sobre um determinado tema que se desconhece e que se gostaria de 
dominar.  
 Contudo, o que parece ideal passa pela criação, nas escolas do nosso quotidiano, 
de um ambiente propício ao desenvolvimento deste desejo de saber mais, da procura 
pelo desconhecido. O que temos hoje em dia é a urgência de se cumprir um programa, 
muitas vezes independente da capacidade dos alunos de o apreender, compreender e 
questionar. “Uma tal concepção impõe uma pedagogia de tipo socrático, como, aliás, 
Kant adverte em várias ocasiões. Não se devem introduzir conhecimentos no aluno, mas 
extraí-los dele próprio. O pedagogo e professor de filosofia deve ser, tal como Sócrates, 
«uma parteira de pensamentos».”33 Onde está o «espanto» de que falava Platão? O 
professor devia conseguir passar ao aluno informações que o instigassem a investigar, 
que até lhe causassem estranheza, aguçando-lhe a curiosidade. “Em poucas palavras, ele 
[o aluno] não deve aprender pensamentos, mas aprender a pensar; não se deve levá-lo, 
mas guiá-lo, se se pretende que no futuro ele seja capaz de caminhar por si mesmo. É 
uma maneira de ensinar deste tipo que exige a natureza peculiar da filosofia.”34 Mas o 
encontro entre o jovem e o saber devia ser algo só entre eles. Uma relação intima onde o 
saber se dá a conhecer à medida que cresce o interesse e a investigação por parte do 
curioso.  
 E esta busca natural pelo conhecimento acabará por ser acompanhada por um 
certo método, em muito semelhante ao que Platão escreve na República, nomeadamente 
na Alegoria da Caverna. Quando observamos aquele homem que se liberta dos grilhões 
e que, aos poucos ultrapassa obstáculos, aprende, sobe e vê a luz, desejamos que os 
nossos alunos tenham a capacidade de fazer o mesmo. E a Filosofia pode ajudar, em 
muito, neste processo de crescimento e de maturação do raciocínio. Thomas Nagel diz 
que “a preocupação fundamental da filosofia consiste em questionarmos e 
compreendermos ideias muito comuns que usamos todos os dias sem pensarmos nelas. 
[…] O objectivo é levar o conhecimento do mundo e de nós um pouco mais longe.”35 
Não poderá o aluno tentar, também, ir mais longe?  
Questionar o que não sabe, procurar o que desconhece, ir à raiz das questões é 
um trabalho que a filosofia pode fazer acompanhada pelo desejo de saber e pela 
curiosidade dos jovens dos dias de hoje. Assim o aluno poderá aprender a reorientar o 
seu olhar, procurando alargar-se a novos horizontes cognitivos e procurando novas 
facetas da realidade. Criará também uma atmosfera de autonomia à sua volta, 
aprendendo a pensar por si próprio, construindo juízos independentes. E deverá, 
também, ser livre, mas não segundo a perspectiva de Neil. Pelo contrário, este aluno 
deverá ser capaz de se libertar de preconceitos e pseudo-saberes.  
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Muito importante é o papel do professor que se deve colocar numa zona de 
fronteira onde permite ao aluno sentir-se espicaçado, mas não influenciado. Se por um 
lado não parece desejável o método de Summer Hill, por outro lado também não se deve 
ensinar, forçando o aluno a receber apenas a perspectiva de quem o ensina. Claro que 
nem todos os conteúdos podem ser de discussão, mas esta deve ser, sempre que 
possível, estimulada na sala de aula. “O professor que quer ensinar uma matéria tem de 
começar por suscitar o desejo de aprender […]. Para despertar a curiosidade dos alunos 
será necessário estimulá-la com algum acepipe suculento, talvez anedótico ou 
aparentemente trivial; é necessários sermos capazes de nos pormos no lugar daqueles 
que estão apaixonados seja pelo que for menos pela matéria cujo estudo se vai 
introduzindo.”36 O professor deve ser capaz de instigar o aluno à investigação em vez de 
lhe oferecer, logo, o produto desse mesmo estudo. Pode fazer sugestões, abrir e folhear 
o livro do conhecimento à frente da turma, mas, sempre que possível, ajudar os alunos a 
pensar. A pensar não como o professor deseja, mas como eles próprios serão capazes. E 
a partir daí, abrir a porta para o desenvolvimento do gosto pelo conhecimento.  
Depois, cada jovem pode decidir por que caminho enveredar, seguindo o rasto 
da sua própria curiosidade e preparando-se para o encontro com dúvidas, saberes e as 
mais diversas aprendizagens. “Só um pensar activo, criativo, cuja raiz mergulha no 
indivíduo inquieto com a sua própria procura, pode conduzir a uma autêntica 
compreensão do pensamento de um autor. Porém, o incentivo para essa autêntica 
motivação, ou entusiasmo filosófico, só pode ser transmitido num certo contágio 
intelectual que crie as condições para o aparecimento desses momentos de intuição 
compreensiva cujo desenvolvimento ulterior, mediante um esforço reflexivo, poderá vir 
a permitir a progressão do conhecimento.”37 E, nas palavras de António Sérgio, o jovem 
que “não se apresse a adoptar soluções, que não leia obras de uma só escola ou 
tendência, que procure conhecer as argumentações de todas, e que queira tomar como 
primário escopo a singela façanha de compreender os problemas: de compreendê-los 
bem, de os compreender a fundo, habituando-se a ver as dificuldades reais que se 
deparam nas coisas que se afiguram fáceis ao simplismo do que se chama senso-
comum. […] Seja a filosofia para o aprendiz de filósofo, não uma pilha de conclusões 
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Secção II  
 
















Secção II – A Experiência da Docência 
 
Esta secção dedica-se, essencialmente, à experiência vivida na Escola Dr. 
Azevedo Neves e aos frutos conseguidos enquanto docente de uma turma do 11º ano. 
Para dar a conhecer o trabalho realizado e as pessoas que fizeram parte deste processo 
de aprendizagem é necessário dar a conhecer a escola e os alunos que a frequentam. De 
nada vale apresentar um conjunto de planificações e roteiros se estes não tiverem sido 
pensados com o objectivo de estimular aqueles que temos à nossa frente. É, portanto, 
necessário conhecer cada um dos alunos com quem trabalhamos, pensando então nas 
melhores técnicas a aplicar, tendo em vista não apenas o sucesso escolar, mas também 
as diferentes características e os diferentes modos de trabalhar e comunicar de cada 
indivíduo. 
É igualmente importante apresentar as aulas dadas, os materiais utilizados e o 
modo como os alunos responderam à professora e às suas tentativas de dar a conhecer 
parte do programa de filosofia. Tentativas que se efectivaram por terem sido tidas em 
conta as particularidades da turma para que fosse possível tentar, da melhor forma, 
conduzir os alunos ao conhecimento. Aliás “educação vem do latim educare, ou seja, 
alimentar, cuidar. Mas vem também de ducere que significa conduzir, levar.”39 Porque é 
o professor que procura levar os conteúdos aos jovens, mesmo que por vezes esta tarefa 
não seja fácil. Diferentes alunos pressupõem uma imensa variedade de pensamentos, 
bem como um conjunto de diferentes reacções aos temas estudados. É, portanto, 
essencial que o professor se sinta confiante para lidar com as inseguranças dos seus 
discentes, bem como com os seus próprios medos. Nem todas as aulas correm bem, mas 
um professor não pode desistir de melhorar o seu desempenho a cada novo desafio. 
Podemos, assim, afirmar que “o ensino pressupõe o optimismo do mesmo modo que a 
natação exige um meio líquido para o seu exercício.”40 
Tendo estas ideias em conta verificamos que, para haver transmissão de 
conhecimentos é indispensável não apenas saber o que se pretende transmitir e com que 
objectivos, mas também procurar conhecer quem irá receber esta transmissão e analisar 
o modo como esta será realizada. Para que este processo obtenha resultados positivos 
será necessário investir na qualidade da relação pedagógica
41
 e na aplicação útil de 
materiais acessíveis às idades e ao tipo de pensamento.  
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Analisemos, então, a escola, as turmas, as aulas e os materiais utilizados com os 
alunos para, posteriormente, conseguirmos tirar consequências dos elementos de 
avaliação recolhidos.  
1. Os Principais Intervenientes 
 
1) A Escola Dr. Azevedo Neves 
O Agrupamento de Escolas Dr. Azevedo Neves é constituído por três escolas 
diferentes: a EB 2,3/Secundária Dr. Azevedo Neves, a EB1/ JI Condes Lousã e a EB1/ 
JI José Ruy. O perfil que será agora traçado refere-se unicamente à primeira destas três 
escolas, tendo em conta que a experiência de leccionação referida neste relatório 
ocorreu apenas no 11º ano, portanto, na escola secundária deste agrupamento.
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A escola EB 2,3/Secundária Dr. Azevedo Neves fica situada no topo da Rua 
Carvalho Araújo na Damaia, concelho da Amadora, em Lisboa. Insere-se num meio 
suburbano onde a classe social predominante é cultural e socialmente média/ baixa. 
Como pudemos verificar pelo endereço, a escola situa-se na periferia da cidade de 
Lisboa, a dez quilómetros do centro da cidade e a quinhentos metros do IC19. Apesar de 
existirem alguns autocarros, os alunos costumam ir a pé para a escola. Quanto aos 
professores, a maioria desloca-se de carro porque o metropolitano é muito longe da 
escola e os autocarros são muito demorados.  
Depois das obras pelas quais a escola passou nos últimos dois anos, a Dr. 
Azevedo Neves é agora constituída por quatro pavilhões e um polidesportivo 
descoberto. “No pavilhão A encontram-se os serviços de apoio e administrativos: 
Conselho Executivo, Secretaria, S.A.S.E., Centro de Recursos, Biblioteca, Refeitório, 
Sala de Rádio, Papelaria, Salão Polivalente, Sala de Pessoal não Docente, Centro de 
Novas Oportunidades (C.N.O.), Serviço de Manutenção e Sala de Reuniões.  
O Pavilhão B é constituído por 3 pisos, com átrio central coberto, em torno do 
qual se desenvolvem corredores em varandas que dão acesso às suas 25 salas, entre as 
quais, a Sala de Estudo dos Alunos, a Sala de Audiovisuais, o Estúdio de Vídeo, a 
cozinha utilizada pelas turmas dos cursos de Restauração, a sala do GAP e os 
Laboratórios de Biologia.  
O Pavilhão C, assemelha-se ao B mas tem apenas 2 pisos e dispõe de 13 salas. É 
aqui que, devido à sua posição central na escola, se situam a Sala de Professores, a Sala 
de Directores de Turma e de Recepção aos Encarregados de Educação, a Reprografia e 
o Gabinete de Saúde Escolar. Também aqui se situam as salas especializadas de 
Informática, de Educação Visual e de Educação Tecnológica, o Gabinete dos Serviços 
de Psicologia e Orientação e o Anfiteatro.  
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O Pavilhão D é igual ao C e nele se situam os Laboratórios de Física e Química. 
Também aqui se encontram os gabinetes do Núcleo de Solidariedade e da Associação 
de Estudantes e a sala de Estágio. Duas das salas estão destinadas e adaptadas às 
disciplinas de Educação Física e de Expressão Dramática.  
Finalmente temos o Polidesportivo descoberto, entretanto melhorado com um 
court de ténis com relva sintética e, separado deste, um campo de voleibol, todos 
complementados pelos respectivos balneários num pequeno pavilhão autónomo.”43 
 
Tendo conhecido o espaço que dá forma à Azevedo Neves, analisaremos agora 
os dados referentes à massa humana que lá aprende, ensina e colabora todos os dias.  
Como surge de forma clara no nome da escola, estamos perante uma escola básica com 
segundo e terceiro ciclo que possui também turmas do ensino secundário. O 
agrupamento de escolas possui cerca de mil e quatrocentos alunos, mas esta escola, 
mais concretamente, possui cerca de oitocentos (800) alunos, distribuídos por quarenta e 
uma (41) turmas do 5º ao 12º ano. Duzentos e vinte e nove (229) frequentam o segundo 
ciclo, duzentos e quarenta e cinco (245) estão no terceiro ciclo e cento e sete (107) estão 
inscritos no ensino secundário, nos cursos científicos. Existem ainda mais três grupos de 
alunos. A frequentar o ensino qualificante, nos cursos profissionais, estão cerca de cento 
e vinte e oito (128) alunos. Sobram ainda vinte e sete (27) alunos pertencentes aos 
cursos de educação e formação (CEF’s) e cerca de setenta e quatro (74) inscritos nos 
cursos de educação e formação de adultos (EFA’s) Verificamos que esta escola não se 
limitou ao ensino científico, abrindo aos alunos outro tipo de oportunidades, no caso de 
eles terem gosto por uma opção direccionada para um ensino mais prático. 
“Continuamos a acreditar que é nossa missão a construção de uma escola alicerçada nos 
valores da cidadania e uma escola movida por uma dinâmica pedagógica de qualidade, 
assente na articulação entre o saber, o saber ser, o saber fazer e o saber viver, que a 
diferencie e imponha na comunidade a que pertence, como formadora de jovens e 
adultos.”44 
Dentro do ensino científico existem quarenta e uma (41) turmas. O quinto e o 
sexto ano têm, cada um, seis turmas. O sétimo e o oitavo ano têm cinco turmas. No 
nono ano existem apenas três turmas, enquanto no décimo, décimo primeiro e décimo 
segundo, cada ano tem apenas duas turmas. Em média, uma turma tem cerca de dezoito 
alunos.  
Relativamente aos cursos profissionais existem quatro cursos leccionados nesta 
escola: técnico multimédia, técnico de apoio à infância, animador sociocultural e 
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técnico de restauração. Cada ano, do décimo ao décimo segundo, possui uma turma para 
cada um destes cursos, sendo o número de alunos a frequentá-los muito variável. No 
que diz respeito aos cursos de educação e formação, estes ocupam duas turmas com 
alunos com idades equivalentes ao nono ano. Apercebemo-nos que, neste momento, o 
número de alunos a frequentar os cursos profissionais é superior ao número de alunos 
que frequenta o ensino secundário regular. Estes resultados demonstram que a 
população escolar desta zona começa a estar mais interessada em iniciar um trabalho do 
que em continuar a aprofundar os seus conhecimentos.  
Referindo-nos agora especialmente aos alunos, como já foi referido estes pertencem a 
uma classe económica média/ baixa. Quanto à sua proveniência, a escola possui alunos 
com as mais diversas nacionalidades: portugueses, cabo-verdianos e descendentes, 
angolanos e descendentes, guineenses e descendentes, brasileiros, ucranianos, 
moldavos, russos, romenos, chineses e paquistaneses. Estando numa sala de aula, é 
possível imaginar a dificuldade que esta situação causa a um professor. Nem sempre os 
alunos sabem falar (bom) português e o professor não pode dar a aula noutra língua. 
Apesar das dificuldades com a língua, regra geral, os alunos parecem integrados nas 
turmas. “A Escola Dr. Azevedo Neves é uma escola multicultural vocacionada para a 
integração social e profissional dos jovens. Apostamos na valorização do trabalho como 
meio para atingir o sucesso pessoal e profissional. É uma escola empenhada na inclusão 
e na tolerância, ao atenuar as assimetrias de desenvolvimento entre os seus pares. É uma 
escola de formação, ao desvendar projectos de vida, ao reforçar relações de parceria 
com entidades e instituições de modo a favorecer a integração na vida activa, ao 
assegurar a igualdade de oportunidades para todos, sem deixar de estimular e 
desenvolver as potencialidades individuais.”45 
No que diz respeito aos professores existem noventa e quatro (94) que 
pertencem ao quadro e oitenta e um (81) que são contratados. Para além das aulas, das 
actividades com os alunos e das reuniões que têm com os colegas, os professores 
envolvem-se na escola a partir de outras actividades. Alguns passam o seu tempo na 
sala de estudo a ajudar os alunos com os trabalhos de casa. Outros envolvem-se em 
projectos inter-turmas e organizam conferências ou fazem exposições. Sempre que é 
preciso ajudar um aluno ou remediar alguma situação, existe sempre um professor 
disponível.  
É possível utilizar a página da internet
46
 para conferir alguns dados 
relativamente a alunos e professores. É igualmente possível consultar o projecto 
educativo da escola por meios virtuais. Este começa por fazer referência à localização e 
à história desta escola. De seguida avalia as potencialidades e os problemas mais 
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constantes, terminando com uma secção que refere os objectivos e as estratégias 
profissionais. Na página da internet podemos ainda encontrar o regulamento interno da 
escola e ter acesso ao moodle onde professores e alunos trocam informações.  
Relativamente aos currículos, apesar de não ser algo que esteja muito visível, foi 
possível falar com uma professora que desenvolve um trabalho extra-aulas com alunos 
que têm necessidades educativas especiais (NEE’s). Tenta-se que estes alunos, tanto 
quanto possível, tenham os programas adaptados às suas necessidades, sem que com 
isso se sintam postos de parte. Assim, os alunos frequentam as aulas regulares, 
juntamente com os seus colegas, mas têm algum acompanhamento depois das aulas 
terminarem. Como nesta escola a população é multicultural e multirracial existem, 
também, aulas extra para os que precisam de apoio, nomeadamente na adaptação à 
língua portuguesa. Apesar dos esforços desta professora, verifica-se que esta área 
necessita de maior investimento. Precisam, certamente, de mais pessoas que despendam 
o seu tempo extra com estas crianças e seria muito positivo encontrar algum profissional 
nesta área que pudesse dar atenção às necessidades específicas de cada um destes 
jovens. 
Para além dos currículos das aulas existem, também, actividades de 
complemento curricular. Não foi possível ter conhecimento das actividades em 
funcionamento durante este ano lectivo mas, para que seja possível ter uma ideia do 
trabalho feito com os alunos, ao longo dos anos têm existido os seguintes grupos: 
projectos de pintura, concursos literários, conferências com nomes sonantes da nossa 
sociedade, dinamização de dias especiais (como o dia internacional da não violência 
contra a mulher, o dia internacional da Unicef, mas também de datas comemorativas 
como o Natal e o Carnaval), palestras sobre temas actuais e participação em campanhas 
nacionais (como o Banco Alimentar contra a Fome). Para os professores, para além da 
semana cultural, também lhes era possível participar nas aulas de Danças de Salão. Há 
ainda a publicação de um jornal da escola onde todos os membros podem participar. 
Existem, ainda, outros recursos educativos nesta escola. Os alunos podem 
usufruir de uma biblioteca e de um centro de recursos. Apesar de os horários serem 
relativamente flexíveis, os alunos não parecem frequentar este espaço com muita 
frequência. A escola possui um bom número de computadores que funcionam em rede. 
Esses computadores encontram-se em algumas salas de aula, mas os alunos só podem 
ter acesso a eles se conseguirem a autorização por parte de um professor da área.  
Também está disponível um serviço de psicologia e orientação que funciona não 
apenas para alunos, mas também para professores, funcionários e encarregados de 
educação. Para mais esclarecimentos é possível encontrar informação na internet sobre 
o trabalho realizado em cada escola deste agrupamento. Na Internet, também, estão 
acessíveis os horários, o calendário escolar e os manuais escolares. Ainda é possível 






A longo prazo, e agora com as obras já praticamente terminadas, seria muito 
positivo investir mais no capital humano da escola. Com a melhoria na qualidade dos 
espaços será possível garantir melhores condições de aprendizagem, sendo já tempo 
para dar mais atenção às necessidades dos alunos. As médias dos resultados gerais não 
são muito positivas e será necessário fazer um esforço extra para os motivar. Uma ajuda 
preciosa passaria por desenvolver com profissionalismo o serviço das necessidades 
educativas especiais, bem como o serviço de psicologia e orientação.  
Em contrapartida, penso ser de todo o interesse manter as actividades extra-aula 
que acabam por ter relação com algumas matérias. Os alunos mostram-se mais 
motivados quando participam em projectos e podem mostrar o trabalho que fizeram. 
Deste modo, fica bem claro que a escola não é apenas um espaço onde os alunos 
frequentam as aulas. Existem várias actividades que fazem os adolescentes crescer e 
evoluir a vários níveis.  
Nota: os dados deste relatório foram pedidos na Direcção da escola e recolhidos do 
Projecto Educativo da escola, referindo-se, na sua maioria, ao ano lectivo presente – 
2010/2011.  
 
2) As Turmas – Uma boa relação pedagógica 
 
As aulas leccionadas nas quais assenta este estudo foram dirigidas, 
essencialmente, à turma do 11º 1, tendo havido, todavia, três aulas que também 
chegaram aos alunos do 11º2. Estas duas turmas apresentam características muito 
diferentes. A turma do 11º 1, inserida no curso de ciências e tecnologias, é mais 
enérgica e acompanha as aulas com mais rapidez e perspicácia. Já a turma do 11º 2, da 
vertente humanística, revela mais apatia, sendo os professores, por vezes, obrigados a 
fazer um esforço maior para manter a turma interessada e motivada.  
Como a turma que tomei como «minha» durante este período de aulas foi o 11º 1 
vou centrar-me acima de tudo nela, fazendo, quando necessário, comentários no que 
toca ao desempenho e ao trabalho realizado na turma do 11º 2.  
O 11º 1 é uma turma que surgiu da junção de dois grupos: por um lado, os 
alunos do 10º ano que naturalmente prosseguiram os estudos. Por outro, aqueles que 
frequentaram no ano anterior o 11º ano, mas que decidiram voltar a fazer a disciplina, 
na sua maioria para melhoria de nota. Juntaram-se a este grupo duas alunas novas, uma 
que chegou no início do ano e outra que uniu à turma no início do segundo período. 
Assim, foi criada uma turma bastante heterogénea, com personalidades caricatas e com 
muita disposição para aprender. 
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A turma do 11º 1 é uma turma pequena, formada por onze raparigas e apenas um 
rapaz. Foi uma turma que teve de aprender a respeitar-se, o que, inicialmente, não foi 
fácil tendo em conta que não era difícil gerir os diferentes temperamentos de cada um. 
Contudo, este tipo de comportamento nunca prejudicou em nada as aulas, permitindo 
até aumentar o empenho nos debates que foram surgindo em aula. Com o tempo, os 
ânimos acalmaram e as personalidades também amadureceram um pouco.  
Revelou ao longo do ano resultados muito positivos. Claro que houve sempre 
alunos com melhores resultados e alunos que se dedicaram menos ao estudo para os 
momentos de avaliação. Mas de uma forma geral a turma pareceu sempre correctamente 
motivada. Mostrando sempre bastante empenho, sentiam curiosidade pelas questões 
levantadas em aula, desejando pôr em causa os filósofos e tentando encontrar 
alternativas melhores às sugeridas pelos autores estudados. Havendo uns alunos mais 
silenciosos que outros, todos pareceram acompanhar os conteúdos leccionados com 
muita atenção, desejando compreender o que era dito pela professora e mostrando-se à 
vontade para criticar ou dizer, simplesmente, que precisavam que algo fosse explicado 
mais uma vez. Curiosamente, no que toca à turma do 11º 2, foi possível reparar que o 
grupo é mais inseguro. Ainda assim, com esforço, foi possível motivá-los para a 
aprendizagem, fazendo com que alguns colocassem questões pertinentes e 
questionassem os diferentes passos de cada tema estudado. 
Desde o princípio que houve um esforço, da minha parte, para fazer 
compreender que errar não é automaticamente negativo. “O erro, sendo uma situação 
completamente natural num processo de aprendizagem, deve ser entendido numa 
perspectiva natural, formativa e promotora de sucesso. Com frequência o erro é 
encarado como incompetência, é contabilizado e, por vezes, ainda punido.”47 
Acreditando que aprendemos com os erros, sempre incentivei os alunos a exporem 
aquilo que pensam, mesmo que achem ser pouco correcto. Só desse modo é possível 
compreender o que se passa dentro da cabeça de cada um e só desse modo me é 
permitido assegurar que os conteúdos foram bem assimilados.  
A principal responsável por todo o esforço e empenho desta turma foi a boa 
relação pedagógica que se criou. Nunca houve da parte da turma um sentimento de 
hostilidade para comigo. Pensa-se que, por vezes, os professores estagiários podem ser 
vistos pelos alunos como uma oportunidade para trabalharem menos ou para estarem 
menos concentrados nas aulas. Não foi de todo o que aconteceu. Sempre respeitadores 
do trabalho que era feito, receberam as aulas com naturalidade, empenhando-se sempre 
bastante. A comunicação entre alunos e professora resultou de forma bastante eficaz, 
mostrando a docente ser conhecedora de experiências, discursos e hábitos da turma. “A 
eficácia da relação pedagógica depende da natureza e coerência da comunicação em sala 
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de aula.”48 Movimentando-se bem nas áreas de interesse dos alunos, acabou por ser 
mais fácil estabelecer laços com a turma. 
Para mim, enquanto professora desta turma tive oportunidade de desenvolver 
bastante a minha capacidade de autoconfiança, uma vez que o grupo era descontraído, 
revelando-se pronto para aprender mais a cada passo que dávamos. Claro que é sempre 
necessário que um professor se esforce e apresente os conteúdos de forma correcta, 
clara e estruturada. Mas a grande mais-valia desta relação pedagógica surge com a 
criatividade que preenche todos estes momentos lectivos. 
  Em primeiro lugar foi necessário compreender que casa um dos indivíduos que 
tinha pela frente era único. O segundo ensinamento que se segue imediatamente é que, 
apesar de terem personalidades distintas, estes têm também gostos e interesses 
semelhantes. Era, então, necessário, saber gerir cada momento consoante os conteúdos e 
a melhor estratégia de os motivar à discussão. “A capacidade de gerir de forma 
diferenciada as relações pedagógicas que estabelecemos parece-nos constituir um 
instrumento privilegiado no sentido de promover percursos educativos de sucesso para 
todos os alunos.”49 E foi, certamente, com sucesso, que esta turma realizou o seu 
processo de aprendizagem ao longo das aulas referidas neste relatório. 
  
De um modo geral, e pela experiência que tive nas duas turmas, no que toca ao 
relacionamento entre alunos e professores, dentro e fora da aula, existe um respeito de 
parte a parte. Nos intervalos os alunos cumprimentam os professores e têm conversas 
menos formais. Nas salas de aula, regra geral o clima é calmo. Os alunos são muito 
conversadores, mas respeitam a autoridade do professor. Os professores também se 
esforçam por manter uma relação afável e simpática com os alunos de modo a facilitar o 
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 Morgado, J., A Relação Pedagógica – Diferenciação e Inclusão, Lisboa, Ed. Presença, 1997, p. 35. 
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 Morgado, J., A Relação Pedagógica – Diferenciação e Inclusão, Lisboa, Ed. Presença, 1997, p. 18-19. 
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2. Descrição dos Momentos em Aula 
Tendo em conta as turmas analisadas, em especial o caso da turma do 11º 1, será 
possível ter uma ideia do que foram as aulas com estes alunos e fazer um apanhado dos 
frutos colhidos ao longo do tempo de aprendizagem. 
 
 
1) A importância da planificação 
Antes de nos dedicarmos à análise dos vários momentos de aula é necessário um 
espaço para referir a importância de planificar o trabalho.  
Esta é uma actividade sem dúvida nenhuma morosa e trabalhosa, mas que tem 
consequências muito positivas para a posterior exposição de conteúdos. Em primeiro 
lugar porque, quando é feita uma planificação isso significa que a aula dada foi pensada 
previamente. Depois, com a planificação é possível organizar a aula em função dos 
alunos, tendo em conta as suas qualidades, as suas fraquezas e os seus gostos. É 
possível visualizar o espaço, as pessoas e imaginar momentos e reacções, 
perspectivando a futura aula.  
Em terceiro lugar, a componente da criatividade revela-se mais facilmente numa 
aula preparada através de uma planificação. Há tempo para imaginar estratégias 
diferenciadas e adaptadas a cada grupo e é possível ponderar a actividade que melhor se 
adapta ao conteúdo e que será melhor recebida pelo grupo.  
As planificações, por serem um certo tipo de registo que fica das aulas dadas, 
acabam por ser um ponto de apoio para o futuro, mas também uma oportunidade para 
partilhar e confrontar experiências de modo a aprender e evoluir com aqueles que têm 
perspectivas diferentes das nossas – quer porque já trabalham nesta área há mais tempo, 
quer porque têm formas diferentes de pensar. 
É verdade que, para mim, a planificação foi por vezes um problema. Com a falta 
de tempo que algumas vezes tínhamos, a planificação – que sem dúvida nenhuma exige 
muita dedicação – era algo feito com custo. Contudo, a professora cooperante, Teresa 
Ximenez, sempre nos aconselhou a realizarmos um roteiro de aula que acompanhasse a 
planificação. É verdade que o nível de exigência aumentou, mas a segurança ao 
leccionar também. Mesmo que nem sempre houvesse tempo para uma planificação 
rigorosa, que poderia ser acertada posteriormente, havia sempre o auxílio de um roteiro 
de aula que organizava e encadeava ideias, estruturava actividades, servia de auxiliar de 
memória para pormenores importantes e registava algumas definições essenciais aos 
alunos. A professora Teresa Ximenez deu-nos liberdade para elaborarmos as 
planificações segundo a nossa vontade, ajudando-nos no início do estágio ao sugerir 
alterações, corrigindo pequenas incorrecções mais no final, dando-nos feedback 
constante de todo o trabalho que preparávamos.   
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Por outro lado, também foi necessário não criar uma relação de dependência 
com roteiros e planificações para que a aula pudesse fluir segundo o ritmo da turma. 




2) Descrição sumária das aulas 
Tendo sido analisadas as potencialidades das planificações de aula e dos seus 
roteiros, é tempo de examinar as próprias aulas.  
O primeiro ponto a que é necessário dar atenção passa pela relevância das aulas 
assistidas no primeiro semestre em que trabalhámos nas escolas. A possibilidade de 
assistirmos a aulas dos nossos colegas ou da própria professora ajudou-nos a ver o 
espaço em sala de aula a partir de um novo prisma. Conhecemos as turmas antes de 
começarmos a trabalhar directamente com elas, o que também facilitou bastante a 
integração. E foi sempre possível colocar questões aos colegas estagiários, pedir 
opiniões à professora Teresa Ximenez e verificar que estratégias funcionavam com cada 
turma e quais seria melhor não utilizar.  
No meu caso houve mais uma situação que, garantidamente, melhorou a minha 
capacidade de integração em sala de aula. Ainda no primeiro ano, quando comecei a dar 
aulas, sugeri a um colega que frequentava o segundo ano do mestrado em ensino e que 
tinha criado uma boa relação com os alunos da escola, que viesse assistir a uma das 
minhas primeiras aulas. Deste modo consegui ter, para além do acompanhamento 
constante da professora cooperante, a opinião de um colega que se encontrava numa 
posição semelhante à minha e que detectava similitudes entre o meu comportamento em 
aula e o dele. 
Mas passando mais directamente às aulas contempladas por este relatório 
encontramos o seguinte plano: 
 
 Três aulas dedicadas à Introdução do tema do Conhecimento (uma aula dada ao 
11º 1 e uma ao 11º 2) – Entre 16 e 18 de Fevereiro. 
 
 Cinco aulas dedicadas a Descartes (três aulas dadas ao 11º 1 e duas ao 11º 2) – 
Entre 23 de Fevereiro e 2 de Março. 
 
 Três aulas dedicadas a David Hume, sendo que na última aula houve 
oportunidade de visionar um vídeo que comparava as teorias dos dois filósofos 
(três aulas dadas ao 11º1) - Entre 04 e 16 de Março. 
Perfaz um total de sete aulas dadas no 11º 1, das quais três são também leccionadas 
aos alunos do 11º 2. 
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 As planificações poderão ser analisadas nos Anexos referentes a cada grupo de aulas 
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Informação: os sumários são sempre ditados no início das aulas para que os alunos 
saibam quais vão ser os temas daquele bloco lectivo. Regra geral são sempre 
distribuídos texto ou fichas de apoio para que o aluno acompanhe melhor a aula. 
 
 Três aulas dedicadas à Introdução do tema do Conhecimento (uma aula dada ao 
11º 1 e uma ao 11º 2) – Entre 16 e 18 de Fevereiro.51 
 
 
Escola Secundária Dr. Azevedo Neves 
Núcleo de Estágio de Filosofia 
Joana Pereira Marques 
Ano Lectivo 2010/ 2011 – 11º ano 
 
Plano de Aula 11º 1- aula de 90 minutos 
 
 
Unidade 2 – O Conhecimento e a Racionalidade Científico-Tecnológica 





No final da aula os alunos deverão ser capazes de:  
 Discutir com a turma a noção de conhecimento. 
 Responder e colocar questões sobre si próprio, a realidade e o conhecimento de 
ambos. 
 Compreender que a epistemologia é o ramo da filosofia que estuda as questões 
relacionadas com o conhecimento. 
 Distinguir as funções do sujeito e do objecto. 









 A realidade 





 Sensações, Percepções e Cognição 
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Roteiro de Aula 
 
 
1. Escrever e ditar o sumário à turma:  
Introdução ao tema do Conhecimento. 
O que é conhecer: relação entre sujeito e objecto. 
O processo do conhecimento. 
 
 
2. Discutir com a turma a noção de conhecimento. 
 
a) No princípio da aula será discutido o sentido da palavra “conhecer”: 
       O que quer dizer? O que conhecemos? 
 
 
b) Análise do texto “Chuang Tzu e a borboleta”. 
 
«Uma noite em que estive meditando 
Horas longas nas cousas deste mundo, 
Pouco a pouco me veio um sono brando 
E um sonho tão jucundo que ninguém já teve, assim: 
Sonhei que era uma lépida e elegante borboleta voando, 
De pouso em pouso, sobre o néctar dulcíssimo das flores. 
Tempos e tempos, uma vida inteira, andei eu 
Com outras companheiras, numa doideira 
Na estação quente dos amores. 
Tudo me parecia tão real, tal qual estou dizendo, 
E até me lembro que, numa tarde muito fria, quando o sol procurava, 
Um vento tão gelado de repente me assaltou, 
Tão mal, tão mal, fiquei, que logo ali, sobre um jasmim, morri! 
Despertei: e acordado, ainda insecto morto me julguei! 
Que sonhos tem a gente – extravagantes! 
Sonhos?! – que fosse sonho, então acreditei, 
Mas após muito cogitar vejo só um caso emaranhado! 
Justifico: é que a minha convicção 
De existir como insecto foi tão firme antes 
Como agora é a de ser de humana geração! 
E portanto: fui antes um homem que sonhava ser uma borboleta, 
Ou sou agora uma borboleta que sonha que é um homem? 
Erro do intelecto? 
Não sei…» 
 
Chuang Tzu e a borboleta,  
Versão poética (adaptada) de Silva Mendes,  
Excertos de filosofia taoista, Macau, Escola de Artes e Ofícios, 1930 
 
 





3. Responder e colocar questões sobre si próprio, a realidade e o conhecimento de 
ambos. 
 
a) Lançar questões como:  Quem sou eu?  
O que é a realidade?  
Qual a relação entre o sonho e a realidade?  
O que conheço?  
Será que conheço realmente alguma coisa? 
 
 
b) Ler a analisar o texto de Nigel Warburton: 
 
«Tudo o que sou é um cérebro a flutuar numa cuba de produtos químicos. Um 
cientista ligou de tal forma fios ao meu cérebro que tenho a ilusão da experiência 
sensorial. O cientista criou uma espécie de máquina de experiências. Do meu ponto de 
vista, posso levantar-me e dirigir-me à loja para comprar um jornal. Contudo, quando 
faço isto, o que está realmente a acontecer é que o cientista está a estimular certos 
nervos do meu cérebro de maneira a que eu tenha a ilusão de fazer isto. Toda a 
experiência que penso provir dos meus cinco sentidos é na verdade o resultado de este 
cientista perverso estar a estimular o meu cérebro desencarnado. 
Com esta máquina de experiências, o cientista pode fazer com que eu tenha 
qualquer experiência sensorial que poderia ter na vida real. Através de um estímulo 
complexo dos nervos do meu cérebro, o cientista pode dar-me a ilusão de estar a ver 
televisão, a correr uma maratona, a escrever um livro, a comer massa ou qualquer outra 
coisa que eu possa fazer. A situação não é tão rebuscada como pode parecer: os 
cientistas estão já a fazer experiências com simulações feitas em computador, 
conhecidas como máquinas de “realidade virtual.» 
 
Warburton, Nigel, Elementos básicos de filosofia, Lisboa, Gradiva 
 
 
c) Verificar os perigos desta abordagem e colocar em causa a possibilidade de 




4. Analisar as diferentes imagens de dupla-visão 
 
 









         
 
 
a) O que nos faz pensar? 
b) Temos a certeza do que vemos?  






5. Compreender que a epistemologia é o ramo que estuda as questões relacionadas 
com o conhecimento. 
 
a) Ontologia VS Gnoseologia VS Epistemologia 
b) Epistemologia: possibilidade do conhecimento; estrutura do conhecimento; 












Escrita da definição; 
Apresentação à turma; 
Crítica ou aceitação de outras posições; 
Reservar a definição final para discutir na aula seguinte. 
 
Hipótese: o conhecimento é um processo que engloba um conjunto de 
actividades através das quais o sujeito organiza e procura significação para a informação 
obtida (sujeito pretende conhecer o objecto). 
  
 
7. Distinguir as funções do sujeito e do objecto. 
 
a) Admitir a existência de um processo para se conhecer. 
b) Reconhecer dois elementos fundamentais: 
- sujeito – aquele que investiga/ cognoscente (que conhece) 
- objecto – aquilo que é investigado/ cognoscível (que é conhecido) 
Conhecimento – Relação de apreensão entre o objecto e o sujeito – Relação cognitiva. 
 
 
c) Leitura e análise do texto de N. Hartmann 
 
«A função do sujeito consiste em apreender o objecto; a do objecto em poder ser 
apreendido pelo sujeito e em sê-lo efectivamente. Considerada do lado do sujeito, esta 
apreensão pode ser descrita como uma saída do sujeito para fora da sua própria esfera e 
como uma incursão na esfera do objecto, a qual é, para o sujeito transcendente e 
heterogénea. O sujeito apreende as determinações do objecto e, ao apreendê-las, fá-las 
entrar na sua própria esfera. […] Assim, podemos concluir que o conhecimento se 
realiza, por assim dizer, em três tempos: o sujeito sai de si, está fora de si e regressa 
finalmente a si. […] O objecto não é modificado pelo sujeito, mas sim o sujeito pelo 
objecto. Apenas no sujeito alguma coisa se transformou pelo acto do conhecimento. No 
objecto nada de novo foi criado; mas, no sujeito, nasce a consciência do objecto com o 
seu conteúdo, a imagem do objecto.”» 
Hartmann, N., 
 Les Principes d’une Méthaphysique de la Connaissance,  
Aubier-Montaigne, Paris, Tomo I 
 
 
8. Saber diferenciar as sensações, as percepções e a cognição no processo do 
conhecimento: 
a) Sensações - Captação de informação pelo sistema sensorial. 
b) Percepções – Transformação da informação sensorial em experiências 
significativas. 
c) Cognição – Elaboração do conhecimento abstracto e racional. 
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Unidade 2 – O Conhecimento e a Racionalidade Científico-Tecnológica 





No final da aula os alunos deverão ser capazes de:  
 
 Compreender a distinção entre saber prático e saber teórico.  
 
 Analisar os textos de modo a interpretá-los criticamente. 
 
 Distinguir as diferentes partes do raciocínio platónico. 
 
 Entender que Platão define conhecimento como crença verdadeira justificada. 
 







 Saber que… 
 









 A priori 









Roteiro de Aula 
 
 
1. Escrever e ditar o sumário à turma:  
O processo do conhecimento. 
Leitura do Teeteto de Platão: a crença verdadeira justificada. 




2. Rever os conceitos leccionados na última aula. Relembrar a noção de 




3. Compreender a distinção entre conhecimento prático e conhecimento teórico. 
 
a) Conhecimento prático corresponde ao saber como (knowing how)/ saber fazer – 
técnica  Por exemplo, o João sabe andar de skate/ a Maria sabe fazer um 
bolo… 
 
b) Conhecimento teórico corresponde ao saber que (knowing that), ou seja, ao 
possuir um conjunto de informações que descrevem e explicam o mundo natural 
e social. 
 
b1) conhecimento por contacto ou conhecimento de objectos – o João 
conhece a Inês/ A Carolina reconhece uma mesa… 
 
b2) conhecimento proposicional ou conhecimento de verdades – o sujeito 
conhece uma proposição (algo que ou é verdadeiro ou é falso) – O João sabe que 




4. Analisar os textos dados de modo a interpretá-los criticamente 
 
 Manual, páginas 156 e 157. 
 Ficha com os seguintes excertos: 
 
 
“O saber é a opinião verdadeira; pelo menos opinar a verdade não tem erro e tudo o 
que ocorre em consequência torna-se nobre e bom.” Mas Sócrates não se mostra 
satisfeito e continua: “Amigo, se a opinião verdadeira e o saber fossem o mesmo, nem 
sequer o juiz mais competente poderia emitir uma opinião correcta sem saber. E, 
contudo, neste momento cada uma delas pode ser diferente.” 
 
 
“O saber é opinião verdadeira acompanhada de explicação e a opinião carente de 
explicação se encontra à margem do saber. E aquilo de que não há explicação não é 
susceptível de se saber, sendo, pelo contrário, cognoscível aquilo de que há explicação.” 
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“Quando alguém chega à opinião verdadeira sobre alguma coisa, sem explicação, a sua 
alma encontra-se na verdade a respeito disso, mas não a conhece. Com efeito, aquele 
que não for capaz de dar e receber uma explicação sobre algo ignora-o. Por sua vez, se 
chegou a uma explicação, não só tudo isto lhe veio a ser possível, como além disso tem 




a) Leitura e identificação dos diferentes pontos da situação. 
b) Reconhecer os argumentos utilizados para defender cade tese. 
c) Apresentar uma proposta daquilo que poderá ser a definição de conhecimento 
dada por Platão. 
 
 
5. Distinguir as diferentes partes do raciocínio platónico. 
a) O conhecimento pode ser sensação – se o conhecimento é sensação esta é 
subjectiva porque o ser humano se torna a medida de todas as coisas; se tudo 
depende da percepção, então não há continuidade do sujeito da percepção, pois 
temos sempre um sujeito independente do sujeito que o precedeu. 




b) O conhecimento pode ser opinião verdadeira - a opinião verdadeira diz «o que 
é», mas não tem conhecimento uma pessoa que defende uma opinião verdadeira 
sem ter justificação para ela. 
 Diz o que é, mas não sabe porquê. 
 
 
6. Entender que Platão define conhecimento como crença verdadeira justificada. 
 
a) O conhecimento é a opinião verdadeira acompanhada de razão (logos) – o 
conhecimento é a opinião verdadeira justificada, ou seja, acompanhada de razão; 
verdadeiro é o discurso que diz o que as coisas são dando provas do que diz. 
 Crença verdadeira justificada – Diz o que é e tem justificação. 
 Platão relacionou o conceito de conhecimento (Episteme) com o de opinião 
(Doxa). 
 




7. Participar activamente no jogo de consolidação de conteúdos. 
 
a) Dividir a turma em dois grupos. 
b) Simular o jogo da forca, a partir dos conceitos dados. 
c) Pedir que cada grupo escolha um porta-voz diferente consoante a jogada. 
d) Fazer o porta-voz ir ao quadro escrever a palavra que adivinho e em seguida 
explicar o seu significado, consoante o que foi aprendido nas aulas. 
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 Cinco aulas dedicadas a Descartes (três aulas dadas ao 11º 1 e duas ao 11º 2) – 
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Unidade 2 – O Conhecimento e a Racionalidade Científico-Tecnológica 





No final da aula os alunos deverão ser capazes de:  
 
 Conhecer e integrar um autor numa determinada época. 
 
 Relembrar o conceito de racionalismo. 
 
 Compreender o objectivo cartesiano e o seu método. 
 
 Compreender a importância do Cogito. 
 
 Explicar as características da dúvida cartesiana e encontrar conhecimentos 
duvidosos. 
 








 Ideias claras e distintas - Evidência 
 Cogito e Ciência 
 Cepticismo 
 Dúvida metódica 
 Edifício do conhecimento 
 Sentidos 
 Mundo Físico 
 Sonho/ Realidade 
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Roteiro de Aula 
 
 
1. Escrever o Sumário: 




 Entrega de uma ficha 
 
 
2. Conhecer e integrar o autor na sua época 
a) Leitura da introdução da ficha entregue; 
 
O filósofo e matemático francês René Descartes (1596-1650) procurou 
estabelecer fundamentos sólidos para o conhecimento, inspirando-se num modelo 
matemático. Integrando-se na corrente racionalista, Descartes começa por duvidar de 
tudo… 
 
b) René Descartes (1596-1650), filósofo francês, matemático… 
c) Filósofo racionalista – Em busca de um conhecimento fundado na razão; 




3. Relembrar o conceito de racionalismo 
a) Leitura de uma citação de Descartes 
 
“O bom senso é a coisa mais bem distribuída do mundo. [...] A faculdade de 
raciocinar perfeitamente e de distinguir o verdadeiro do falso [...] constitui o que 
propriamente se chama bom senso ou razão.” 
Descartes, Discurso do Método 
 
b) O que é a razão? 
Em oposição à sensação. Preferência da razão em detrimento da experiência 
sensorial como fonte de conhecimento. 
 
c) Relação racionalidade – lógica – matemática 
 
 
4. Compreender o objectivo cartesiano e o seu método. 
a) Descartes pretende encontrar princípios que sejam suficientemente exactos, 
evidentes e seguros para sustentarem todo o edifício do conhecimento. 
b) Para iniciar essa investigação precisa de um método que possa aplicar 
sempre e com segurança. Por isso, vai duvidar de tudo o que não seja claro.  






5. Analisar o rigor proveniente da matemática que faz dela o sustento do método 
cartesiano.  
 
a) Analisar o rigor da matemática na natureza a partir de um 
excerto de Papus de Alexandria, século III d.C. 
 
“As abelhas, em virtude de uma certa intuição geométrica, 
sabem que o hexágono é maior que o quadrado e o triângulo, e 
conterá mais mel com o mesmo gasto de material.”  
Papus de Alexandria 
 





Pegue num lápis e numa folha de papel. 
 
1- Escreva os 3 primeiros algarismos de seu telefone (não vale o indicativo 91, 96, 21 
ou 22 ou 26...); 
2- Multiplique por 80. 
3- Some 1. 
4- Multiplique por 250. 
5- Some com os 4 últimos algarismos do mesmo telefone. 
6- Some com os 4 últimos algarismos do mesmo telefone de novo. 
7- Diminua 250. 
8- Divida por 2. 
 
Reconhece o resultado? 
 
 
No final do jogo aparece sempre, se os cálculos forem bem feitos, o nosso 
número de telefone, o que origina admiração por parte dos alunos, demonstrando de 
certa forma a evidência da matemática.  
 
c) Leitura de um excerto das Regras para a Direcção do Espírito. 
 
 
“É que elas [Aritmética e Geometria] são as únicas a incidir sobre um objecto tão 
puro e tão simples, que qualquer suposição que façam não pode ser posta em dúvida 
pela experiência, e são, além disso, inteiramente compostas por consequências a 
deduzir racionalmente.” 
Descartes, Regras para a Direcção do Espírito 
 
Segundo Descartes, neste momento do seu pensamento a matemática não pode ser posta 
em dúvida pela experiência. A matemática é uma ciência rigorosa, susceptível de 






6. Compreender as regras do método e a sua busca. 
a) Clareza e Evidência – Análise de um excerto dos Princípios da Filosofia. 
 
 
“[Os princípios devem ser] tão claros e evidentes que o espírito humano não possa 
duvidar da sua verdade” […] “[Os princípios devem fazer] depender deles o 
conhecimento das outras coisas, de forma que possam ser conhecidos sem elas, mas 
não reciprocamente.” 
Descartes, Princípios da Filosofia 
 
 
Os princípios que Descartes procura devem ser claros e distintos, não causando a 
mínima dúvida e aparecendo-nos de forma evidente. 
 





Intuição é a consciência imediata da verdade de uma determinada proposição. 
Conhecimento directo sem recurso ao raciocínio. Intuímos os princípios que sustentarão 
o edifício do conhecimento. 
 
 





A partir de uma ideia, Garfield deduz outra informação. 
 
 Dedução é o processo de raciocínio no qual a conclusão é alcançada a partir de 




d) Regras do método – Sua análise e identificação a partir de um excerto do 
Discurso do Método.  
 
 
  “O primeiro consiste em não tomar nenhuma coisa por verdadeira 
sem que a conheça evidentemente como tal.” 
 
“O segundo consiste em dividir cada uma das dificuldades em 
tantas parcelas quantas as necessárias.” 
 
  “O terceiro consiste em conduzir os meus pensamentos por ordem, 
começando pelos objectos mais simples e mais adequados ao 
conhecimento, para me elevar pouco a pouco, por degraus, até ao 
conhecimento dos mais complexos.” 
 
“O último em proceder sempre a enumerações tão completas e a 
revisões tão  gerais, que pudesse estar  certo de nada ser omitido.” 
 




Evidência – Aparece-nos de tal forma que não podemos duvidar da sua verdade.  
 
 
Análise – Parcelar a informação de modo a seleccionar a informação.  
 
 









e) Resumindo o raciocínio: Descartes procura princípios que sejam capazes de 
sustentar com segurança todo o conhecimento. Esses princípios devem ser 
intuídos pela razão, reconhecidos pelas regras do método, sustentadas por 
um raciocínio lógico-matemático. E tem de nos aparecer de forma clara e 






















7. Características da dúvida metódica 
 
a) Leitura de um poema de Alexander Search. 
 
“Tudo para mim é um duvidar  
Com a normalidade sempre em cisão,  
E o seu incessante perguntar  
Cansa meu coração.  
As coisas são e parecem e o nada sustém  
O segredo da vida que contem.  
 
A presença de tudo sempre perguntando  
Coisas de angústia premente,  
Em terrível hesitação experimentando  
A minha mente.  
É falsa a verdade? Qual o seu aparentar  
Já que tudo são sonhos e tudo é sonhar?  
 
Perante o mistério vacila a vontade  
Em luta dividida dentro do pensar,  
E a Razão cede, qual cobarde,  
No encontrar  
Mais do que as coisas em si revelam ser,  
Mas que elas, por si só, não deixam ver.”  
 




b) Leitura de alguns excertos dos Princípios da Filosofia. 
 
“Que para examinar a verdade é necessário, uma vez na vida, pôr todas as coisas 
em dúvida, tanto quanto se puder.”   




“Que é útil, também, considerar como falsas todas as coisas de que se pode 
duvidar.” 




c) Comparação do pensamento de Alexander Search com Descartes. 
 
 
d) Descartes, enquanto procura conhecimentos que lhe apareçam de forma 
evidente, utiliza o método da dúvida. Duvidando de tudo, Descartes inicia a sua 























A dúvida é lógica, uma vez que se baseia no raciocínio matemático.  
A dúvida é radical já que recusa qualquer informação que não seja 
imediatamente evidente. Vai à raiz dos problemas. 
A dúvida é voluntária porque depende da vontade do sujeito de querer saber 
mais e chegar ao verdadeiro conhecimento.  
A dúvida é provisória já que só dura enquanto não encontrarmos um princípio 
claro e distinto.  
A dúvida é purificadora uma vez que afasta informações falsas e revela ao 
pensador onde se encontram os princípios claros e evidentes.  
 
 
f) Pedir aos alunos que, à semelhança de Descartes, assumam uma posição mais 
céptica, escrevendo na ficha aquilo de que duvidam. Este exercício será 
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Unidade 2 – O Conhecimento e a Racionalidade Científico-Tecnológica 






No final da aula os alunos deverão ser capazes de:  
 
 Compreender o percurso percorrido na dúvida metódica e relacioná-lo com o 
terceiro nível de aplicação da dúvida. 
 
 Compreender a radicalidade da dúvida a partir do artifício do Génio Maligno. 
 
 Explicar a dúvida radical. 
 
 Caracterizar a primeira evidência e suas características – Critério de Verdade - e 






 Verdadeiro e Falso 
 
 Deus Enganador/ Génio Maligno 
 
 Solipsismo do Cogito 
 
 Existir/ Pensar 
 











Roteiro de Aula 
 
 
1. Escrever o Sumário:  
Correcção do trabalho de casa.  
Continuação do estudo do racionalismo de Descartes 
A dúvida metódica: características e percurso. 
A descoberta do primeiro princípio.  
 
 
2. Analisar com a turma as respostas dadas em casa, verificando de que duvidam 
os alunos e em que pontos se assemelham a Descartes.  
 
 
3. Rejeitar os conhecimentos adquiridos enquanto crianças  
a) Análise de um excerto de Princípios da Filosofia 
 
 
“Porque fomos crianças antes de sermos homens, e porque julgámos ora bem ora 
mal as coisas que se nos apresentaram aos sentidos quando ainda não tínhamos 
completo uso da razão, há vários juízos precipitados que nos impedem agora de alcançar 
o conhecimento da verdade; só conseguimos libertar-nos deles se tomarmos a iniciativa 
de duvidar, pelo menos uma vez na vida, de todas as coisas em que encontrarmos a 
mínima suspeita de dúvida.” 




b) Começa por eliminar os conhecimentos que adquirimos na infância. 
Preconceitos que se foram formando por não termos o perfeito uso da razão 




4. Os 3 Níveis da Dúvida 
 
 
a) Leitura de um texto Que quer dizer tudo isto? de Thomas Nagel. Recolher as 




“Normalmente não tens dúvidas sobre a existência do chão debaixo dos teus pés, 
ou da árvore que está lá fora, ou dos teus próprios dentes. De facto, a maior parte do 
tempo nem sequer pensas nos estados mentais que te tornam consciente dessas coisas: 
parece que tens consciência directa delas. Mas como sabes que elas existem realmente?”  
 




b) Duvidar dos sentidos. Começar por fazer uma experiência com os alunos, 
pedindo-lhes que fechem os olhos e coloquem a sua mão direita aberta, em 
cima da sua secretária. Colocar dois ou três objectos nas suas mãos e pedir-
lhe que adivinhem o são. Num segundo momento, colocar uma goma dentro 
da mão de cada um dos alunos. Mantendo-se de olhos fechados os alunos 
poderão tocar, cheirar e por fim saborear. O objectivo dessa experiência 
passa por compreender que muitas vezes podemos ser enganados pelos 




                  
 
 




“Mas para que nos ocupemos apenas do objecto de investigar a verdade, em 
primeiro lugar devemos duvidar se de todas as coisas que imaginámos, algumas existam 
[verdadeiramente no mundo]. E duvidaremos delas, tanto porque a experiência nos 
mostrou que os sentidos nos enganaram em várias ocasiões, e por isso seria imprudência 
confiar demasiado naqueles que já nos enganaram, mesmo que tivesse sido só uma vez 
[…]”  
Descartes, Princípios da Filosofia 
 
Desconfiança dos sentidos – Os sentidos enganam-nos. Fornecem-nos conteúdos que 
não correspondem à realidade. A informação sensível deve ser posta de parte. Põe em 





c) Indistinção entre o Sonho e a Realidade/ O Mundo Físico 
 
 
Argumento do Sonho – Por vezes ocorrem-nos pensamentos durante o sonho que nos 
parecem reais. Mas quando acordamos pensamos que são ilusão. A intensidade do 
sonho engana-nos. Nada nos garante que a realidade exterior não seja uma ilusão como 
o sonho. Não há um critério. Não pode haver meio termo. Ou é certo ou errado. 






 Leitura de um excerto dos Princípios da Filosofia de Descartes para facilitar a 
compreensão deste nível da dúvida: 
 
 
“[…] como também porque quando dormimos sonhamos quase sempre, e então 
parece-nos que sentimos vivamente e imaginamos claramente uma infinidade de coisas 
que não se encontram onde as supomos. Quando assim estamos resolvidos a duvidar de 
tudo, já não resta sinal que nos possa indicar se os pensamentos que nos vêm em sonhos 
são mais falsos do que outros.” 





 Leitura e análise de dois excertos de Que quer dizer tudo isto? de Thomas Nagel, 
de modo a clarificar o tópico seguinte: 
 
 
“Não poderiam todas as tuas experiências ser como um sonho gigante, sem 
nenhum mundo exterior fora dele? Como podes saber que não é o que se passa? Se toda 
a tua experiência fosse um sonho sem nada lá fora, então todos os dados que tentasses 
usar para provar a ti próprio que existe um mundo exterior seriam apenas parte do 
sonho. Se batesses na mesa ou se te beliscasses, ouvirias o som e sentirias o beliscão, 
mas isso seria apenas mais uma ocorrência no interior da tua mente, tal como tudo o 
resto.”  
Thomas Nagel, Que quer dizer tudo isto? 
 
 
 Podemos estar a ver uma ilusão. Destruição da realidade física, corpórea. O real 
também não é fiável. Descartes deixa de acreditar no seu próprio corpo porque 
duvida da existência real de tudo. Agora só existimos enquanto intelecto. Sobra-
nos tudo o que esteja ligado à razão – os conhecimentos a priori como a 





“Se não podes ter a certeza de que o mundo fora da tua mente existe agora, como 
podes ter a certeza que tu próprio exististe antes? Como sabes que não começaste a 
existir apenas há alguns minutos atrás, juntamente com todas as tuas memórias 
presentes?”  











































Argumento do Génio Maligno – Muitas vezes confunde-se o verdadeiro com o 
falso. Mesmo na Matemática cometemos erros. Nem sempre acertamos. Para abalar a 
confiança no raciocínio matemático, Descartes cria um argumento. Artifício lógico – 
Crença num deus todo-poderoso que criou todas as coisas. Mas e se ele fosse 
enganador? Um génio maligno que criasse o nosso entendimento e que virasse tudo do 
avesso? Esse deus teria criado o entendimento humano para que o verdadeiro fosse 
tomado como falso e vice-versa. Como se brincasse com os homens. Existindo um deus 











Não posso confiar  
nos sentidos 
Não posso acreditar 
no mundo físico 
Não sei o que é sonho  
e o que é real 
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Leitura e análise de um excerto de Que Diria Sócrates? De Alexander George, 
texto que aproxima os alunos pela referência ao filme Matrix, abordando as temáticas 
envolvidas no estudo da dúvida metódica.  
 
“O filme The Matrix reproduz um mundo em que estamos todos ligados a um 
computador gigantesco. Este computador envia sinais directamente para os nossos 
cérebros, fazendo-nos acreditar que vivemos num mundo perfeitamente normal. 
Estamos convencidos que temos sensações correspondentes 
a edifícios de escritórios, discotecas e a todos os demais 
aspectos quotidianos da vida numa grande metrópole.  
Este cenário é possível? Os sinais sensoriais que 
interpretamos como sendo emitidos pelo mundo não 
poderiam de facto estar a ser emitidos, por exemplo, por 
uma máquina? Pode provar-se que esta possibilidade é 
falsa? 
[…] Se estamos a falar de possibilidades a situação pode ser ainda mais 
alarmante do que a apresentada no filme. Pelo menos no filme todos partilhamos da 
mesma alucinação colectiva. Ora a verdade é que pode dar-se o caso de o caro 
interlocutor ser a única pessoa ligada à matrix! Talvez nem sequer tenha um corpo 
completo e seja apenas um cérebro a boiar numa cuba de nutrientes, ligado a um 
computador que lhe vai enviado sinais electroquímicos.” 
Alexander George, Que Diria Sócrates? 
 
 Preenchimento da imagem, de modo a sintetizar os três níveis da dúvida 
metódica: 
 
__________  ______________________________________ 
    
__________  ______________________________________ 
    
 
______________________________________  
    
______________________________________ 
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Unidade 2 – O Conhecimento e a Racionalidade Científico-Tecnológica 






No final da aula os alunos deverão ser capazes de:  
 
 
 Explicar o esquema da dúvida metódica; 
 
 Explicar a primeira evidência; 
 
 Compreender a segunda evidência a partir das formas de texto apresentadas; 
 
 Compreender as provas da existência de Deus; 
 
 Compreender as 3 substâncias; 
 






 A priori 
 A posteriori 
 Argumento ontológico. 
 Perfeição 
 Causalidade 
 Causa conservadora 











Roteiro de Aula 
 
 
1. Escrever o Sumário: 
Os três níveis da dúvida.  
A primeira evidência. 
As provas da existência de Deus.  
 
 
2. Recordar os conteúdos leccionados na aula anterior. Rever os três níveis de 
aplicação da dúvida cartesiana. 
 
 
3. Explicar a Primeira Evidência 
 
 
a) Leitura e análise do texto da página 174 do Manual adoptado.  
 
Como a primeira evidência, o “Cogito”, vai superar a dúvida: Se duvida, pensa. 
Se pensa tem de haver um suporte para esse pensamento. Ou seja, se pensa, existe.  
Penso, logo existo.  
Este princípio vai edificar todo o conhecimento de acordo com o critério de 
verdade – coisas claras e distintas. 
 
 “Eu” penso, logo “eu” existo – O “eu” corresponde à razão e ao espírito/ 
alma – independente do corpo. Princípio racional; 
 Este princípio foi INTUÍDO por Descartes. 
 A partir deste princípio é possível DEDUZIR todos os outros 





b) Solipsismo do Cogito 
 
 
Eu penso sempre. Mas, com o artifício do deus enganador, os meus pensamentos 
podem estar sempre errados. Descartes está encerrado na solidão do cogito. Não sabe se 
o que pensa é verdade. Só sabe que pensa.  
 
 
Como sair da solidão do Cogito? Olhar para dentro da razão, para as ideias com 
conteúdo, e verificar se alguma poderia ser descoberta como a primeira evidência. 
Procurar algo que nos surja por intuição, de forma evidente, com características que 








4. Compreender a segunda evidência a partir das formas de texto apresentadas. 
 
a) Leitura e análise de um excerto de O Mundo de Sofia, de Jostein Gaarder, de 
modo a compreender a saída da solidão do cogito a partir da chegada da 
segunda evidência. Compreender como a existência de Deus é garantia da 







Jostein Gaarder, O Mundo de Sofia 
 
 
A hipótese do deus enganador fazia o sujeito permanecer na situação de 
solipsismo do “cogito”. A realidade física era uma ilusão e o pensamento a única coisa 
certa. Para se libertar da dúvida provisória tem de se libertar deste artifício lógico.  
 
 
b) Leitura e análise do texto da página 177 do Manual adoptado. 
 
Na tentativa de abandonar a solidão do “Cogito”, Descartes descobre a ideia de 




5. Compreender as provas da existência de Deus 
 
 
1ª Prova – Prova a priori (independente/ anterior à experiência. Argumento 
Ontológico – Existência de Deus demonstrada pela sua essência. Características do ser 
perfeito. Um ser perfeito possui todos os atributos possíveis, entre os quais a existência. 
É melhor existir do que não existir. Um ser perfeito é também fonte de toda a verdade.  
 
 
2ª e 3ª Provas – Provas a posteriori (baseadas em demonstrações). A segunda e a 
terceira prova baseiam-se também no princípio da causalidade. 
 
2ª prova - Da causa da ideia de Deus em mim - Na segunda prova, Descartes afirma 
que o ser humano encontra em si a ideia de perfeição. E tem de existir uma causa para a 
existência da ideia de perfeição que não seja o próprio homem (não pode ser ele por ser 
limitado e imperfeito – porque duvida). Assim, a ideia de perfeição só pode ter vindo do 
próprio ser perfeito. Não pode haver mais realidade ontológica no efeito do que há na 
causa. 
 
3ª prova - Da causa da existência do cogito ou de mim próprio - Na terceira prova, 
Descartes diz que se o ser humano fosse a causa de si próprio, então não se teria criado 
imperfeito. Assim sendo, tem de haver uma substância superior, que exista por si, que 
nos tenha criado. Deus é causa conservadora de nós no tempo. Para Descartes fica 
provada a existência de Deus.  
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6. Compreender as 3 substâncias; 
 
a) Análise de um excerto de O Mundo de Sofia de Jostein Gaarder que aborda a 




Jostein Gaarder, O Mundo de Sofia 
 
 
Substância Divina - Omnipotente, omnisciente, eterna, fonte de verdade e 
bondade. Possibilita o conhecimento da realidade física. Se Deus é perfeito é fonte de 
verdade e bondade. Então não pode ser comparado ao génio maligno. Podemos ter a 
capacidade de pensar bem. As ideias que temos da realidade exterior podem 
corresponder a essa realidade. Deus não é a origem dos nossos erros. É a raiz do saber. 
E o mundo não é um sonho.  
 
 
Podemos avançar no estudo da realidade. Temos a ideia clara e distinta que o 
mundo é uma realidade extensa. As representações que temos das coisas corpóreas 
supõem a existência efectiva de corpos exteriores. Olhando para nós mesmos 
descobrimos duas substâncias - pensante e, agora que está provada a existência do 
corpo, extensa. Associaremos a alma à substância pensante e o corpo à substância 
extensa. Descarte fala ainda da glândula pineal, situada supostamente no local da 
hipófise, com a função de ligar as duas substâncias no ser humano (por exemplo, 






 Três aulas dedicadas a David Hume, sendo que na última aula houve 
oportunidade de visionar um vídeo que comparava as teorias dos dois filósofos 
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Unidade 2 – O Conhecimento e a Racionalidade Científico-Tecnológica 






No final da aula os alunos deverão ser capazes de:  
 
 Conhecer e integrar um autor numa determinada época. 
 
 Relembrar o conceito de empirismo por oposição ao de racionalismo. 
 
 Compreender que o conhecimento nasce da experiência chegando até nós por 
meio de percepções. 
 






 David Hume 
 Empirismo 
 Experiência 
 Conteúdos sensoriais 
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 Ver Planificações das aulas referentes a David Hume nos anexos a partir da página 92. 
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Roteiro de Aula 
 
 
1. Escrever o Sumário: 
Continuação do estudo das teorias explicativas do conhecimento: introdução 
ao empirismo de David Hume. 
Os elementos do conhecimento segundo David Hume. 
 
 Entrega de uma ficha 
 
 
2. Conhecer e integrar um autor numa determinada época. 
 
a) Leitura de um excerto sobre a vida de David Hume 
 
“Hume nasceu em Edimburgo, em 1711. Foi um filósofo 
precoce, e a sua obra principal, o Tratado do Entendimento 
Humano, foi escrita antes dos trinta anos. […] Em vida foi mais 
conhecido como historiador do que como filósofo. […] O 
economista Adam Smith dizia que Hume se encontrava tão perto 
da perfeição quanto um ser humano podia estar. Nos últimos anos 
da sua vida escreveu um ataque filosófico à teologia natural, 
Diálogos sobre a Religião Natural, publicado três anos depois da 
sua morte em 1776.” 
Anthony Kenny, História Concisa da Filosofia Ocidental 
 
 
φ Informações sobre o filósofo 
 
David Hume: 1711 -1776 
- Morte do pai na infância 
- Estudou na Universidade de Edimburgo – Interesse pela Filosofia e pela Literatura 
Clássica 
- Não gostou de estudar direito e passou para filosofia. 
- Escreveu o Tratado do Entendimento Humano que foi mal recebido e acusado de estar 
mal escrito.  
- O Tratado sobre a Natureza Humana e a Investigação sobre o Entendimento Humano 
não receberam grande adesão do público. 
- Investigação da História de Inglaterra. 
- Diplomata bem acolhido. 
- Diálogo sobre a Religião Natural – livros no Index 
- Homem afável, tolerante e anti-dogmático. 
 
 
3. Relembrar o conceito de empirismo por oposição ao de racionalismo. 
 
a) Definição do conceito de empirismo 
 
Orientação filosófica que procura ligar o conhecimento à experiência. A experiência é 
concebida como os conteúdos sensoriais da consciência.  
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b) Oposição imediata entre empirismo e racionalismo: 
 
Empirismo – A posteriori 








Sei que a pedra é a real, e que a planta existe.  
Sei isto porque elas existem.  
Sei isto porque os meus sentidos mo mostram.  
Sei que sou real também.  
Sei isto porque os meus sentidos mo mostram,  
Embora com menos clareza que me mostram a pedra e a planta.  
Não sei mais nada.  
 
Sim, escrevo versos, e a pedra não escreve versos.  
Sim, faço ideias sobre o mundo, e a planta nenhumas.  
Mas é que as pedras não são poetas, são pedras;  
E as plantas são plantas só, e não pensadores.  
Tanto posso dizer que sou superior a elas por isto,  
 
Como que sou inferior.  
Mas não digo isso: digo da pedra, "é uma pedra",  
Digo da planta, "é uma planta",  
Digo de mim, "sou eu".  
E não digo mais nada. Que mais há a dizer?  
 






d) Leitura e análise do texto de David Hume 
 
“É certo que a filosofia acessível e palpável terá sempre, com a generosidade da 
humanidade, a preferência sobre a filosofia rigorosa e abstrusa; e será recomendada por 
muitos não só como mais agradável, mas mais útil do que a outra.” 
 
David Hume, Investigação sobre o Entendimento Humano 
 
 
e) Comparação entre os dois textos. Encontrar semelhanças entre os dois 






4. Compreender que o conhecimento nasce da experiência chegando até nós por 
meio de percepções. 
 
a) Leitura do texto da página 184 do Manual adoptado. 
 


























O conhecimento nasce a partir da experiência. Conhecemos através dela. A 
experiência chega até nós através de percepções. 
 




5. Enunciar e explicar os tipos de percepção e a sua relação. 
 
a) Existem dois tipos de percepção: impressões e ideias. 
 
As Impressões são aquilo que vemos, as nossas emoções. São percepções dos 
sentidos. Consciência originária de um objecto.  
 
As Ideias são as percepções da mente. Traz à memória a sensação e antecipa a 
representação do objecto. Têm menos vivacidade e são mais fracas que as impressões. 












UMA IDEIA É UMA REPRESENTAÇÃO DE UMA IMPRESSÃO 
 
A conjugação das ideias com as impressões é necessária para a compreensão do 
mundo, segundo David Hume.  
 
 
b) O Simples e o Complexo 
Apenas se pode verificar que uma ideia é verdadeira se for possível, na experiência, esta 






             O Bruno    Os alunos do 11º1 
 
 
Simples             Complexo 
 
A recordação     A recordação 
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No final da aula os alunos deverão ser capazes de:  
 
 Compreender as três formas de associação de ideias. 
 
 Distinguir os dois tipos de conhecimento e identificar a postura de David 
Hume relativamente a cada um deles. 
 
 Identificar o problema da causalidade e compreender a relação entre causa e 
efeito. 
 
 Verificar a generalização que é feita, apoiando-se no método indutivo. 
 









 Conhecimento de Ideias 
 Questões de Facto 
 Causa-Efeito 












Roteiro de Aula 
 
1. Escrever o Sumário: 
Continuação do estudo do Empirismo de David Hume. 
Os Tipos de Conhecimento. 
O Problema da Causalidade. 
 
 
2. Revisões dos conteúdos leccionados na aula anterior. 
 
3. Compreender as três formas de associação de ideias. 
 
a) Leitura de um excerto da Investigação sobre o Entendimento Humano de 
David Hume. Análise do seu conteúdo e explicação das três formas de 
associação de ideias.  
 
“É evidente que existe um princípio de conexão entre os diferentes pensamentos 
ou ideias da mente e que, no seu aparecimento à memória ou à imaginação, se 
apresentam umas às outras com um certo grau de método e regularidade. […] Para mim 
parece-me haver apenas três princípios de conexão entre as ideias, a saber, Semelhança, 
Contiguidade e Causa-ou-Efeito. 
Creio que não surgirão muitas dúvidas acerca do facto de estes princípios 
servirem para conectar ideias. Uma pintura leva naturalmente o nosso pensamento para 
o original (1); a menção de um aposento num edifício introduz uma inquirição ou 
discurso a respeito dos outros (2); e se pensarmos numa ferida, dificilmente nos 
abstemos de reflectir sobre a dor que se lhe segue (3).” 





Por semelhança – Pintura e original 
Por Contiguidade (proximidade) – A Maria e toda a sua a turma. 




4. Distinguir os dois tipos de conhecimento e identificar a postura de David Hume 
relativamente a cada um deles. 
 
a) Leitura do texto 2 da página 186 do Manual adoptado, referente aos tipos de 
conhecimento. 
 
b) Conhecimento de Ideias: conhecimento a priori. Relações entre ideias. 
Demonstrações lógicas. --- Não dizem nada sobre a realidade, ficamos apenas 
com relações correctas, passíveis de demonstração e repetição. Para David 





c) Questões de Facto – Conhecimento a posteriori. A sua análise depende de 
provas empíricas. Precisa de ser testado (experiência) 
Indução/ Causa-efeito 
 
(ver mais exemplos na página 187 do manual adoptado) 
 
 
5. Identificar o problema da causalidade e compreender a relação entre causa e 
efeito. 
 
a) Leitura e análise do primeiro parágrafo do texto da página 189 do manual 
adoptado.  
 
b) Compreender a relação entre causa-efeito. 
Dar exemplos – Leite a aquecer, água no frigorífico, corpos dilatam com o 
calor…entre outros. 
 
c) Conexão necessária entre A e B. Não pode deixar de acontecer. Necessidade! 
 
d) O que acontece com a ideia de causalidade? 
Não temos uma impressão correspondente. Nunca vimos a causalidade, apenas a causa e 
o seu efeito. Habituamo-nos a ver acontecer sempre da mesma forma e tornamos como 
certo esse acontecimento, até que nos provem o contrário. 
 
 
6. Verificar a generalização que é feita, apoiando-se no método indutivo. 
 
a) Hábito surge a partir da generalização que fazemos.  
b) Não temos a experiência da ideia de conexão necessária. 
c) A ideia de causalidade não é uma cópia de uma impressão. 
d) Método Indutivo – Raciocínio causal onde do particular induzimos uma 
generalização. Não há impressão, mas antes uma inferência indutiva. 
 
 
7. Compreender a posição da ciência, quando vê ser ultrapassado o Critério de 
Verdade 
 
a) A subjectividade não pode ser aceite na ciência. Quando generalizamos 
estamos a ir para além do critério de verdade estabelecido pelo próprio 
David Hume, a experiência. 
 
 
b) A ciência não pode confiar em inferência indutivas, mas apenas em provas 
empíricas irrefutáveis. Contudo, admite que as generalizações são úteis para 
a manutenção do dia-a-dia. 
 
c) Problema do Mundo Exterior – Não há uma verdade objectiva sobre os 
factos. Não conhecemos nada verdadeiramente, uma vez que recebemos 
apenas a nossa forma de ver a realidade e não a própria realidade. 
Acreditamos que conhecemos e confiamos nesta subjectividade.
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Unidade 2 – O Conhecimento e a Racionalidade Científico-Tecnológica 






No final da aula os alunos deverão ser capazes de:  
 
 Analisar as diferentes perspectivas apresentadas por cada um destes autores. 
 
 Compreender as diferenças e as semelhanças entre eles. 
 
 Ponderar na possibilidade de encontrar outro caminho para uma outra teoria 





























Roteiro de Aula 
 
1.Escrever o Sumário: 
Revisões da matéria dada na aula anterior. 
Visionamento de um vídeo síntese sobre o racionalismo de Descartes e o 
empirismo de Hume.  
Esclarecimento de dúvidas sobre estes dois autores. 
 
2. Revisões da matéria dada. 
 
3. Visionamento do vídeo elaborado pela professora e esclarecimento de dúvidas. 
 
(ver vídeo em cd anexo) 
 
 
Terminam aqui as aulas seleccionadas como representativas da minha 
prática profissional na Escola Dr. Azevedo Neves. Tendo em conta o trabalho feito é 
o momento de reflectir sobre as aulas dadas. A turma do 11º1 mostrou-se sempre 
bastante receptiva aos conteúdos leccionados. Claramente reagiram melhor às 
estratégias menos habituais conseguindo, no entanto, acompanhar bem a exposição que 
ia sendo feita da matéria.  
Relativamente às aulas subordinadas ao tema do conhecimento foi possível 
observar que as imagens trazidas espicaçaram a curiosidade da turma que começa a 
compreender a importância de pormos em causa o que achamos que conhecemos, 
iniciando a nossa própria investigação. Já os textos do Teeteto foram compreendidos 
com alguma dificuldade, mas no final da aula - e com a ajuda do jogo de recordação dos 
conceitos- todos afirmavam que conhecimento é «crença verdadeira justificada». 
Nas aulas de Descartes percebi alguma estranheza por parte dos alunos. 
Sentiam-se confundidos pelo filósofo que tanta coisa punha em causa, mas ao mesmo 
tempo esforçavam-se por debater com as suas ideias e os seus textos. Fazê-los duvidar 
dos seus sentidos ou dar-lhe textos que criavam situações às quais não sabiam dar 
resposta foram óptimas oportunidades de debate. Houve, inclusive, uma aluna que, de 
tanto questionar, chegou sozinha à primeira evidência. As provas da existência de Deus 
foram, porém, mais maçadoras e necessitaram de ser explicadas várias vezes. 
Relativamente a David Hume, na generalidade a turma começou por achar o 
autor mais fácil que Descartes. Identificavam-se com a segurança trazida pelos sentidos 
e opunham Descartes a Hume. Contudo, com a chegada da causalidade os conteúdos 
deixaram de parecer tão fáceis. A compreensão do hábito e da indução facilitaram o 
esclarecimento da restante teoria. O vídeo que sintetizou os dois autores foi uma 
experiência. Embora ainda muito amador, foi uma forma inovadora de resumir 
conteúdos, mantendo as atenções presas.  
De uma forma geral afirmo  que as aulas correram bem e que, tendo em conta as 
discussões em turma, adivinhavam-se bons resultados nos elementos de avaliação. 
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3. Explicitação das Estratégias de Ensino 
 
Neste capítulo será possível analisar que tipo de estratégias foi utilizado com os 
alunos e que resultados foram conseguidos com cada uma delas. Aproveitar-se-á, 
também para verificar que nem todas as estratégias se aplicam de forma tão eficaz a 
todos os alunos e que, nos dias de hoje, é necessário termos a capacidade de nos 
moldarmos à realidade que presenciamos. Como diz a professora Helena Salema em 
Ensinar e Aprender a Pensar, “as transformações do mundo actual exigem sobretudo a 
mobilidade intelectual que permita ao indivíduo uma apropriação e reconversão 
dinâmica dos conhecimentos e a resolução de problemas complexos.”54 
 
1) Diversidade de Estratégias para Diferentes Alunos 
 
Quando pensamos em estratégias a aplicar em aula dificilmente recordamos que 
esse pode ser um meio para formar cidadãos responsáveis. A própria ONU afirma que 
um dos seus objectivos no campo da educação passa por “impulsionar vigorosamente a 
educação popular e a difusão da cultura sugerindo métodos de educação que melhor 
sirvam o propósito de preparar as crianças de todo o Mundo para assumirem no futuro 
as responsabilidades de homens livres”55. 
Porque, de facto, as crianças não são todas iguais e necessitam de métodos bons 
e diversificados para aprender. Na Declaração de Salamanca, que se debruça 
essencialmente em casos de necessidades educativas especiais, é possível ler: 
“Acreditamos e proclamamos que cada criança tem características, interesses, 
capacidades e necessidades de aprendizagem que lhe são próprias.”56 Se assim é, como 
é possível educar todos do mesmo modo, sem critério, acabando por favorecer apenas 
aqueles que se identificam com o método escolhido pelo professor? Para assegurar que 
as necessidades de jovens e crianças “o sistema e as práticas educativas devem 
assegurar a gestão da diversidade da qual decorrem diferentes tipos de estratégias que 
permitam responder às necessidades educativas dos alunos. A escola inclusiva 
pressupõe individualização e personalização das estratégias educativas, enquanto 
método de prossecução do objectivo de promover competências universais que 
permitam a autonomia e o acesso à condução plena da cidadania por parte de todos.”57  
Mas tomar este tipo de medidas não é tão fácil como pode parecer. Os jovens de 
hoje não são os mesmos de há quarenta anos. Vivem num mundo onde há tudo e tudo 
lhes chega à mão. E, por vezes, limitar-nos a entregar-lhes um texto, por muito 
interessante que seja, pode não chegar quando estes preferem uma música, um vídeo ou 
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algo mais próximo do seu modo de pensar. “Nos últimos anos assistimos a uma 
mudança na população estudante e no seu perfil. Isto implica um verdadeiro desafio 
educativo e filosófico. […] Podemos avançar para a construção colectiva, com os 
estudantes, de saberes filosóficos-políticos-pedagógicos que orientem e dêem sentido às 
práticas educativas.”58 É, portanto, necessário começar a aprender com os nossos alunos 
e verificar o que os cativa e o que os chama a atenção. Mas com cuidado! Devemos não 
esquecer que uma aula é sempre uma aula e que, por muito divertida que seja, a 
componente lúdica da estratégia é bastante menos importante que o conteúdo que 
queremos passar através dela. Assim, “é óbvio que, conhecendo as suas [dos alunos] 
motivações e necessidades, estas não se transformarão nos conteúdos da aprendizagem, 
sendo possível, no entanto, procurar integrar essas motivações e necessidades nas 
tarefas de aprendizagem.”59 
Pelo contrário, o conhecimento das motivações e necessidades dos alunos dá-nos 
a capacidade de preparar antecipadamente uma aula interessante, que seja apelativa e 
motive os alunos e que, em simultâneo, transmita os conteúdos necessários ao momento 
lectivo respectivo. Portanto, “o conhecimento das motivações e necessidades dos alunos 
torna mais clara a percepção das suas expectativas e representações sobre a 
aprendizagem e a escola, sendo sabido como estas expectativas desempenham um papel 
importante.”60 
Portanto, pomos a hipótese de que diferentes estratégias possam dar origem a 
resultados também diferentes. “A existência de desempenhos diferenciados como 
resultados da aprendizagem leva naturalmente à inferência de que diferentes tipos de 
capacidades são determinados pela aprendizagem. A identificação desses tipos 
diferentes de desempenho juntamente aos tipos diferentes de capacidades envolvidas, 
sugere que há no mínimo muitos tipos diferentes de aprendizagem.”61 Na perspectiva da 
docente que leccionou as aulas que já foram referidas anteriormente neste trabalho é 
possível afirmar que a utilização de várias estratégias tinha não apenas o objectivo de 
motivar os alunos e espicaçar a sua curiosidade, mas também se pretendia que estas 
mesmas estratégias acabassem por ser facilitadores na compreensão e no estudo das 
matérias, afastando a monotonia e captando a atenção de todos. Também me parece que 
uma actividade que tenha sucesso na turma ficará na memória e facilitará o estudo 
posterior dos conteúdos. 
Todavia, independentemente do número das estratégias aplicadas a cada grupo 
de trabalho, as situações de aprendizagem devem ser, segundo Jorge Morgado, 
“Activas, Significativas, Diversificadas, Integradas e Socializadoras.”62 Activas porque 
devem envolver o aluno em termos de descoberta e de investigação. Significativas, 
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levado em consideração as experiências do grupo, bem como as suas motivações e 
interesses. Diversificadas para evitar a monotonia e aceder a diversos recursos. 
Integradas para que a actividade seja capaz de acolher nela os conceitos leccionados. E 
socializadoras, para que promovam e entreajuda e a cooperação. 
 
2) Método Dialógico-Expositivo 
Entre as diversas estratégias aplicadas em aula o método dialógico-expositivo 
parece-me o mais antigo e o mais usado. Opondo Sócrates aos Sofistas, tudo leva a crer 
que o primeiro teria mais prazer pela provocação do diálogo, acreditando que deste 
modo era possível aumentar o nosso conhecimento. Já os sofistas tenderiam, 
naturalmente, para a exposição, sem questionar e limitando-se a decorar os mais 
diversos ensinamentos. Ainda que Platão afirmasse, no Ménon, pela boca de Sócrates 
que “sem ninguém o ensinar, mas sim interrogando-o, ele adquirirá conhecimentos”63, 
dificilmente este método teria sucesso nas escolas de hoje. 
Por esse motivo, o método dialógico-expositivo utiliza um pouco de cada uma 
das duas perspectivas e conjuga-se para conseguir um ensino que obtenha os seus 
frutos. Portanto, é viável aproveitar a perspectiva de Sócrates e utilizar nas aulas o 
questionamento e o diálogo para fazer os alunos reflectirem e não tomarem todos os 
conteúdos como verdades absolutas. Por outro lado, também é necessário que existam 
momentos de síntese e de exposição em que o professor, depois de recolhidas as 
diferentes perspectivas dos alunos, explica porque motivos nem todas colhem e 
apresenta a teoria tal como o filósofo em questão a quis revelar ao mundo. 
Nas minhas aulas, em particular, parece-me essencial provocar o diálogo e a 
discussão, gerar debate. Só dessa forma as mentes são despertadas e os espíritos 
curiosos se sentem espicaçados para duvidar, criticar e tomar uma posição sustentada 
em argumentos. 
 
3) As diferentes formas do Texto Filosófico 
Se o método dialógico-expositivo é muito usado em aula, o que dizer do texto 
filosófico, essencial para poder aprender com os nossos autores, imprescindível para pôr 
as turmas a pensar. “Aprende-se filosofia […] lendo e comentando com os seus 
contemporâneos os textos da tradição, pressentindo os textos futuros e abrindo-se a 
eles.”64 E sem os textos da tradição cairíamos o risco de abandonar teorias riquíssimas 
que pensaram o mundo de uma perspectiva única. 
Mas a utilização do texto filosófico não traz só vantagens. Em primeiro lugar 
“importa ganhar consciência de que um determinado uso do texto filosófico não é 
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inocente e comporta uma perspectiva, ainda que não explicitada ou assumida, quanto ao 
próprio conceito de filosofia em causa.”65 Assim, apesar de muitas vezes podermos 
querer ir além do que foi dito pelo autor, ficamos muitas vezes condicionados por aquilo 
que ele escreveu no excerto que possuímos à nossa frente. Em segundo lugar, o texto é 
muitas vezes criticado por se tornar lento em comparação com outras metodologias. A 
verdade é que quando analisamos um texto não basta lê-lo. Em aula “o mestre terá de 
interpelar os discípulos com as coordenadas do seu texto, sempre em exercícios de 
contextualização, lendo os textos dos outros.”66 E deve ser capaz de analisar o texto com 
a turma, inferindo dele algumas conclusões que tornem toda a linguagem do autor 
perceptível para os alunos.  
Uma das dificuldades que é possível sentir quando estamos a planificar passa 
pela necessidade de escolher muito atentamente os textos que pretendemos aplicar em 
aula. Não nos podemos esquecer que o texto tem de estar adaptado à idade, o que muitas 
vezes leva os professores a evitar escolher textos dos autores, preferindo comentários 
mais simples aos originais. “Os textos filosóficos devem constituir os mais importantes 
materiais para o ensino e a aprendizagem do filosofar. A sua selecção adequada 
representa um dos maiores desafios para as professoras e os professores. […] A 
adequação aos temas e a adequação ao nível dos alunos e alunas, assim como a 
expressão de distintas posições sobre um mesmo tema são três dos mais relevantes 
critérios da sua selecção. ”67 Penso que é possível usar os dois tipos de texto, ou seja, 
provavelmente é mais fácil começar por explicar qualquer teoria a partir de um texto 
mais simples.
68
 Mas parece-me essencial pelo menos terminar de explicar uma ideia a 
partir da obra do autor estudado. Deste modo o aluno entra em contacto com o autor da 
teoria que está a estudar e não sofre o eventual embate proveniente da dificuldade do 
texto, uma vez que já conhece o pensamento do autor e já se mexe mais facilmente 
dentro destes conteúdos. 
 Quando falamos de texto, contudo, não nos limitamos a falar do texto, 
argumentativo ou não, do filósofo ou de um comentador. “O recurso ao texto no ensino 
da filosofia é inevitável, quer se faça referência ao texto em sentido estrito (ao texto 
escrito que se analisa e comenta na aula), quer num sentido mais lato, ao texto do 
manual, das antologias e dos apontamentos do professor, ou quer, num sentido mais lato 
ainda, ao texto oral dos múltiplos discursos dos alunos e professores, ao texto icónico 
dos mass media e dos materiais de recurso a que quotidianamente o professor recorre.”69 
O texto pode assim surgir sobre várias formas e, no caso particular das aulas sobre as 
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quais recai este relatório, é dada alguma importância à poesia que, quanto a mim, 
oferece sempre uma oportunidade de se ir mais além do que aquilo que as palavras à 
partida parecem exprimir. Por outro lado, a imagem tem, também, um poder que por 
vezes pode ser superior ao do texto. Se o texto tem um carácter expositivo, impondo 
mais a forma de pensar determinado tema, a imagem parece que deixa tudo em aberto, 
possibilitando ao aluno partir para um universo desconhecido e começar a investigar por 
conta própria. Usando este tipo de estratégia é possível verificar que textos simples, 
actuais e mediáticos são muito bem recebidos pelos alunos. Mas as imagens fazem 
mais: parece que, por um momento, dão mais vida ao pensamento dos jovens e fazem 
surgir neles a capacidade de encantamento e estranheza, tão necessária à filosofia e que 
tantas vezes parece ser difícil de recuperar do interior destes alunos.  
 
4) Jogo em sala de aula – O Poder da Experimentação 
Em algumas das aulas aqui referidas pareceu apropriado realizar tarefas mais 
lúdicas, não para descansar dos conteúdos, mas para tentar integrá-los em experiências 
que tenham sentido na vida dos nossos alunos. Com este fim foram pensados dois tipos 
distintos de estratégias.  
Em primeiro lugar foi dada importância ao poder da experimentação. Por outras 
palavras, o objectivo passa por colocar o aluno na pele do investigador que, a partir da 
experiência é capaz de retirar conclusões. O aluno curioso “quer tocar em tudo, pegar 
em tudo: não vos oponhais a esta inquietação; ela lhe sugere um aprendizado muito 
necessário. É assim que ela aprender a sentir o calor […] a sua figura e todas as 
qualidades sensíveis, olhando, apalpando, escutando e principalmente comparando a 
visão com o tacto, estimando com os olhos a sensação que produziram os seus dedos.”70 
O aluno gostará de ser ele que, por uma vez, descobre algo em vez de se limitar a 
escutar as descobertas de outros que, sem as podermos verificar pela experimentação 
parecem bastante menos empolgantes. “A característica essencial da aprendizagem por 
descoberta […] é que o conteúdo daquilo que vai ser aprendido não é dado, mas deve 
ser descoberto pelo aluno antes que possa ser significativamente incorporado à sua 
estrutura cognitiva.”71 À primeira vista este tipo de abordagem pode parecer infantil e 
pouco apropriado de utilizar com os alunos do secundário. Na verdade, este foi um dos 
meus receios enquanto escolhia as estratégias que melhor se apropriariam às aulas. 
Contudo, verificamos que os alunos recebem muito bem qualquer uma destas 
actividades. Mostram-se mais estimulados e com mais vontade de aprender, querendo 
explicar à turma como perceberam a relação do jogo com a matéria dada. A utilização 
deste tipo de estratégia serve também, e sem dúvida, para fazê-los despertar dos 
momentos mais calmos da aula. 
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Não que o conhecimento tenha de ser entendido como uma brincadeira, mas se 
queremos formar alunos com espírito investigador e com vontade de procurar respostas 
às suas próprias questões, então parece-me indicado saber motivá-los com aquilo que os 
faz sentir bem. O objectivo não é “retirar importância ao acto de estudar. Mas este só 
deverá surgir depois do jogo.”72 E o jogo tem, certamente, algumas qualidades: não só 
desenvolve a imaginação como também acelera o processo de aprendizagem. 
Em segundo lugar também me parece que a utilização de jogos que comprovem 
teorias – como o jogo utilizado para comprovar o rigor da matemática, tão útil para o 
pensamento de Descartes – ou de outros que sejam capazes de rever conceitos a partir 
de elementos primários, como a forca, podem ajudar o aluno a sentir-se mais motivado 
para aprender e dar ao professor feedback do que ensinou nessa aula. 
 
5) Recurso ao Power Point e ao visionamento de um Filme 
Tem-se discutido muito as valências do power point nos últimos tempos. Alguns 
acham-no imprescindível, outros recusam a sua utilização. Há ainda aqueles que acham 
que pode ser um bom instrumento a utilizar em aula, embora não o façam sempre. 
Coloco-me a favor desta última posição apesar de ter usado apenas uma vez – e quase 
acidentalmente – o power point em aula. As salas onde habitualmente eram leccionadas 
as aulas não estavam preparadas para a utilização deste dispositivo. Contudo, também 
nunca senti necessidade de requisitar outra sala uma vez que os materiais que utilizei 
pareceram-me suficientemente úteis e motivadores para o bom funcionamento da turma 
em aula. Também não me pareceu que as turmas tivessem sentido à falta do seu uso. 
Penso que o power point pode servir como mecanismo de apoio às aulas, mas 
receio que o uso excessivo faça com que os alunos se desinteressem dos temas, 
limitando-se a passar tudo o que é projectado. Contudo, quando utilizei em aula foi, 
essencialmente, para poder fazer uma síntese dos conteúdos aprendidos. Parece-me que 
esta, sim, é uma boa estratégia. Utilizar o power point para sintetizar a matéria dada e 
dar ênfase aos conteúdos mais relevantes parece ser uma estratégia útil, principalmente 
para os alunos. Proporcionar às turmas um power point que sintetize cada unidade dada 
para que posteriormente os alunos possam estudar é algo que poderá beneficiar os 
resultados dos alunos. Poderão dizer que esse trabalho é muito semelhante ao que 
podemos fazer com um quadro, mas com esta ideia não posso concordar. O power point 
não se limita a usar texto – para isso tanto o quadro como uma ficha síntese serviriam da 
mesma forma. Com este mecanismo podemos mostrar vídeos, imagens e músicas, 
intercalando-os com as ideias-chave leccionadas. Para além da vertente prática, claro. 
Num power point não demoramos tempo a escrever nem a esperar que os alunos passem 
(os documentos podem ser enviados antecipadamente aos alunos). E podemos sempre 
voltar atrás sem correr o risco de determinada ideia já ter sido apagada. Parece-me, 
também, importante lembrar que ao utilizarmos o power point estamos a entrar num 
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campo que os alunos dominam, sentindo-se próximos e, por isso, mais dispostos a 
aprender. 
Os vídeos já apresentam um carácter diferente. O visionamento de um 
documentário ou de uma parte de um filme pode ser útil para apreender conteúdos mais 
facilmente, promover a memorização de situações e aumentar o nível de motivação das 
turmas. “O visionamento de documentos ou filmes pode tornar-se relevante, se não 
mesmo imprescindível, para motivar e operacionalizar a abordagem de desafios actuais. 
A exibição de spots publicitários, de excertos de intervenções políticas e de fragmentos 
fílmicos, poderá constituir oportunidade privilegiada para o exercício da crítica social e 
política.”73 
No caso concreto das aulas dadas tive oportunidade de criar um filme (em cd 
anexo) que sintetizasse as teorias de David Hume e Descartes, para que fosse possível 
fazer revisões dos conteúdos leccionados. Ainda que muito caseiro, o filme aumenta o 
nível das expectativas e direcciona-se, exactamente, para os conceitos dados em aula, 
organizados a partir de uma estrutura semelhante à dada em aula, o que facilita todo o 
processo de aprendizagem.  
 
6) Fichas Síntese 
Ao longo das aulas dadas foram distribuídas fichas
74
 com textos que 
acompanhavam os conteúdos que estavam a aprender, mas que também continham 
pequenos jogos, tabelas para preencher, textos para analisar e propostas de trabalho 
onde fosse necessário analisar criticamente a posição de um filósofo ou tentar tomar 
uma posição tendo em conta o que já se sabia sobre determinado tema. 
O objectivo destas fichas passa por permitir o acompanhamento constante da aula, 
sem que se perca entre livro, caderno e quadro. Assim o aluno vai tirando os 
apontamentos na própria ficha, condensando ali tudo o que lhe pareça mais relevante 
para o estudo de um determinado tema.  
Na prática, acredito que as fichas tenham sido úteis para os alunos, tornando-se 
estratégias facilitadoras para o estudo, mas também documentos que organizavam e 
esquematizavam a informação a partir de indicações precisas dos vários momentos de 
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4. Momentos de Avaliação 
 
“A defesa da necessidade pedagógica de uma clara explicitação dos processos de 
avaliação […] é um sinal de autêntica procura de condutas pedagógicas rectas e 
baseadas em critérios de equidade.”75 
 
 
1) Avaliação dos Alunos 
 
O momento em que avaliamos é, muitas vezes, desagradável porque nem sempre 
é fácil atribuir um valor ao trabalho elaborado por um individuo que temos vindo a 
conhecer. “Porque o processo de avaliação vai ter repercussões sobre seres humanos 
únicos e concretos, ainda por cima muito diferentes uns dos outros, com origens sociais 
e culturais muito díspares, a avaliação exige sensibilidade e, sobretudo, justiça e 
equidade.”76 Não deixa de ser, contudo, essencial para averiguar o empenho, a 
capacidade de problematização, mas acima de tudo para garantir que os cidadãos que 
educamos acreditam na realização de um trabalho bem feito, proveniente do esforço.  
A avaliação do aluno deve, então incidir sobre os conhecimentos aprendidos, 
confirmando as ideias centrais do que foi ensinado ao longo das aulas. A avaliação 
também deve valorizar o desenvolvimento de hábitos de reflexão, interpretação, crítica 
e investigação, não nos esquecendo da importância das atitudes que formam o carácter 
deste cidadão que se move pelo desejo de conhecer. 
Se possível, que no meu caso não aconteceu por estas aulas se situarem já no segundo 
período, os alunos devem fazer uma avaliação inicial ou diagnóstica para poder 
averiguar que conhecimentos possuem no início do ano, de modo a poder uniformizar 
estratégias. Ao longo do ano é feita a chamada «avaliação contínua» que, “consagrada 
no sistema actual de ensino português, considera que todo o trabalho realizado ao longo 
do ano lectivo (ou mesmo de um ciclo de estudos) deve ser olhado como um todo, 
sendo cada actividade avaliada em função da totalidade do processo em que se insere, e 
tendo como critério de avaliação os objectivos fundamentais dessa aprendizagem.”77 
Relativamente ao grupo de aulas que leccionei e que constam deste relatório, 
além da participação e do empenho em aula, foi comtemplado um teste sumativo
78
 cujos 
resultados foram bastante positivos. 
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2) Avaliação da Professora 
 
Mas a avaliação não pode ficar apenas centrada nos alunos. Quem dá as aulas 
deve sempre ter a capacidade de reflectir sobre o trabalho que fez, pensando em repetir 
o que correu bem e decidindo alterar o que foi menos positivo. Pode também, aproveitar 
para pedir opinião a colegas da mesma área que estejam mais à vontade em determinada 
área e que possam aconselhar algumas técnicas ou estratégias que tornem as suas aulas 
melhores. 
Assim a professora poderá avaliar-se não só a partir dos resultados que os seus 
alunos têm, mas também a partir do feedback que retira dos actos educativos, 
valorizando o processo de aprendizagem. Pode também verificar se cumpriu com os 
objectivos da disciplina e do currículo e ponderar sobre a utilização de estratégias em 
aula. 
No caso da prática de ensino supervisionada, a avaliação era feita pela 
professora cooperante que, mais do que indicar as falhas que deveriam ser melhoradas, 
tinha em conta os nossos progressos e ajudava, através da sua experiência, a fazermos 


























5. Problemas, Dificuldades e Fraquezas 
 
Ao longo dos dois anos de prática de ensino supervisionada foram várias as 
dificuldades com que me deparei. 
A primeira, e talvez aquela que foi mais fácil de ultrapassar, foi a barreira da 
linguagem. Um professor de filosofia tem necessidade de se adaptar aos alunos e, desse 
modo, a linguagem tem de ser clara para este público. E, por outro lado, surge também a 
necessidade de não revelar todos os conteúdos que sabemos. O ensino universitário faz-
nos conhecer mais, mas na altura de falar aos jovens do secundário é necessário 
sintetizar a informação, revelando-lhes apenas aquilo de que necessitam para 
compreender o tema a tratar – o “ensino secundário da filosofia pode ser, não apenas 
mais difícil como mesmo mais complexo e exigente do que o universitário”79 
Surge, então, um dilema: escolhemos fazermo-nos entender pelo auditório 
acabando, muitas vezes, por trair a complexidade da filosofia, ou optamos por não trair 
a filosofia, mas arriscar poder não ser entendida? Em resposta a esta questão, parece-me 
que às vezes é preciso fazer um pouco das duas coisas. Por um lado, tentar passar a 
mensagem o mais fielmente possível, mas por outro, evitar excessos de linguagem que 
podem, muitas vezes, impedir a compreensão dos conteúdos. 
Este problema pode surgir, também, de uma característica que está extremamente 
presente nas escolas de hoje em dia. Falam de forma razoável o português, mas 
essencialmente não o sabem escrever, o que, no caso da filosofia, gera um grande 
problema, tendo em conta que, por exemplo, pouquíssimos são os alunos que sabem, 
efectivamente, escrever um texto argumentativo de forma correcta. 
Um problema mais difícil de contornar passa pela avaliação, como o próprio 
programa de filosofia se apercebe: “Em Filosofia, por via da especificidade e 
complexidade dos processos cognitivos que estão em apreço no ensino e na 
aprendizagem do filosofar, a avaliação reveste-se de dificuldades pedagógicas 
particulares, a exigir não apenas intervenção sensata, cuidado responsável e justiça 
equitativa, mas também critérios explícitos e transparentes de consecução bem-sucedida 
das tarefas, diversidade e adequação de instrumentos, pluralidade e riqueza das fontes, 
oportunidade e sensibilidade na comunicação das observações e dos resultados.”80 Deste 
modo, os critérios de avaliação devem ser escrupulosamente definidos, de modo a evitar 
criar injustiças ou grandes disparidades. 
Em termos práticos surgiram-me duas dificuldades. Em primeiro lugar, a escolha de 
textos suficientemente adaptados aos jovens de hoje em dia é uma tarefa difícil pois, 
aqueles que o fazem nem sempre se orientam pela linha de pensamento que preferimos 
adoptar nas aulas. 
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A segunda dificuldade surgiu em torno das planificações que, dando muito trabalho, 
acabaram por ser algumas vezes atrasadas. Não deixam, no entanto, de ser essenciais – 
juntamente com os roteiros de aula – para o bom funcionamento de uma aula. 
Relativamente às aulas leccionadas, há ainda algumas arestas por limar, 
nomeadamente a necessidade de me encostar menos e de passear mais pela sala para 
estar mais atenta ao que os alunos fazem. Contudo, considero que esta foi, na 

























6. Reflexão – Conclusões do Trabalho Realizado 
 
Antes de poder falar do modo como se processou este relatório é preciso recordar 
que ele não é fruto de uma experiência de sete aulas, mas sim de dois anos passados 
numa escola, a aprender com colegas, alunos e com o apoio da professora cooperante. É 
também o fruto de dois anos a frequentar o Mestrado em Ensino da Filosofia onde não 
nos dedicámos apenas à didáctica, mas também a um conjunto de disciplinas que nos 
ensinou a agir correctamente na escola e sempre da melhor forma com os alunos. 
Tendo isso em conta optei por trabalhar o tema do conhecimento neste relatório por 
ser um assunto que me parece essencial para a formação dos jovens. Mais do que 
aprender teorias, os meus alunos aprenderam a questionar, a duvidar do que os filósofos 
diziam e tentaram eles próprios dar resposta às grandes questões colocadas em aula 
pelos textos que nos provocaram. 
Foi uma oportunidade para fazer experiências e tentar utilizar todo o tipo de 
estratégias. Alegro-me de poder afirmar que, na sua maioria, os recursos utilizados 
obtiveram resultados positivos e fizeram desabrochar o diálogo entre alunos, 
professoras e filósofos. 
Este relatório, para além de comentar a prática lectiva, as estratégias usadas e o 
processo de avaliação, permitiu que nos debruçássemos no desejo inato de conhecer que 
os jovens possuem, nessa curiosidade que ansiosamente pede para ser despertada. Daí 
surge a vontade de compreender as mentes dos mais novos, de entrar no território onde 
eles se sentem seguros para, a partir daí, motivá-los para se tornarem investigadores das 
suas próprias vidas e das suas próprias questões. 
A principal conclusão que posso retirar deste trabalho não passa apenas pelo 
trabalho realizado ou pelos resultados que obtive. Desta experiência levo as pessoas que 
conheci e que, de alguma maneira, ajudei a progredir no longo e tortuoso caminho do 
conhecimento. Foram os meus alunos que sempre me incentivaram a preparar as aulas 
da melhor maneira que consegui e que me ofereceram a ocasião de ensinar e de 
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Filosofia 11º ano                           Aula nº 1 
 
Unidade 2 – O Conhecimento e a Racionalidade Científico-Tecnológica           16/02/2011 – 11º1 
Capítulo 1 – O que é conhecer? 
 
Conteúdos Competências Conceitos Estratégias/ Recursos Avaliação Bibliografia das aulas 
 
O que é conhecer? 
 
O que é a realidade?  
O que conhecemos? 




O Processo do 
Conhecimento 
 
2.1) O sujeito e o objecto 
– processo de 
investigação. 
 
2.2) As sensações, as 
percepções e a cognição.  
 
Discutir com a turma a 
noção de conhecimento. 
 
Responder e colocar 
questões sobre si próprio, 
a realidade e o 
conhecimento de ambos. 
 
Compreender que a 
epistemologia é o ramo 
da filosofia que estuda as 
questões relacionadas 
com o conhecimento. 
 
Distinguir as funções do 
sujeito e do objecto. 
 
Saber diferenciar as 
sensações, as percepções 



































Leitura de Textos 
 
 
Análise, comentário e 








na troca de 











   - Colocação 
de dúvidas;  
   - 
Interpretação 
de textos; 
    
 
Rodrigues, L., Filosofia, 
11º ano, Lisboa, Plátano 
Editora, 2009. 
 
Alves, F., Arêdes, J., 
Carvalho J., Pensar Azul, 
Lisboa, Texto Editora, 
2008.  
 
Alves, F., Arêdes, J., 
Carvalho, J., A Chave do 
Saber – Introdução à 
Filosofia 11º Ano, Lisboa, 








Filosofia 11º ano                      Aula nº 2 
 
Unidade 2 – O Conhecimento e a Racionalidade Científico-Tecnológica           18/02/2011 – 11º2 
Capítulo 1 – O que é conhecer? 
 
Conteúdos Competências Conceitos Estratégias/ Recursos Avaliação Bibliografia das aulas 
 
















Formas de justificação do 




Compreender a distinção 
entre saber prático e 
saber teórico.  
 
Analisar os textos de 
modo a interpretá-los 
criticamente. 
 
Distinguir as diferentes 
partes do raciocínio 
platónico. 
 
Entender que Platão 
define conhecimento 
como crença verdadeira 
justificada. 
 
Participar activamente no 
































Leitura de Textos 
 
 
Análise, comentário e 















   - colocação 
de dúvidas;  











Rodrigues, L., Filosofia, 
11º ano, Lisboa, Plátano 
Editora, 2009. 
 
Alves, F., Arêdes, J., 
Carvalho J., Pensar Azul, 
Lisboa, Texto Editora, 
2008.  
 
Alves, F., Arêdes, J., 
Carvalho, J., A Chave do 
Saber – Introdução à 
Filosofia 11º Ano, Lisboa, 
















































Filosofia 11º ano                          Aula nº 3 e 4 
 
Unidade 2, Capítulo 2 – Teorias Explicativas do Conhecimento            23/02/2011 
O racionalismo de Descartes (3 aulas) 
Conteúdos Competências Conceitos Estratégias/ Recursos Avaliação Bibliografia das aulas 
 
O racionalismo de 
Descartes: 
 
- Quem foi René 
Descartes? 
 
- Razões para duvidar. O 
método cartesiano. 
 
Conhecimentos claros e 
distintos – A descoberta 
do Cogito. 
 
- Características da dúvida 
metódica 
 
- Aplicação da dúvida: os 
preconceitos da infância, 
os sentidos e o mundo 
físico (ou a indistinção 




- Conhecer e integrar um 
autor numa determinada 
época. 
 
- Relembrar o conceito 
de racionalismo. 
 
- Compreender o 
objectivo cartesiano e o 
seu método. 
 
- Compreender a 
importância do Cogito. 
 
- Explicar as 
características da dúvida 




- Compreender o 
processo da dúvida e 




























expositivo e revisão de 
matérias anteriores. 
 
Análise de uma ficha 
com um conjunto de 
citações sobre o 
método cartesiano. 
 
Realização de um 
pequeno jogo, 
revelando a evidência 
da matemática. 
 
Leitura de excertos de 
banda-desenhada. 
 
Comparação entre um 
poema de Alexander 
Search e Descartes 
sobre a dúvida. 
 












   - colocação 
de dúvidas;  
   - introdução 
de exemplos 
criativos; 




Emanuele, P., Penso logo 
existo, Barcelos, Círculo 
de Leitores, 2004. 
 
Rodrigues, L., Filosofia, 
11º ano, Lisboa, Plátano 
Editora, 2009. 
 
Papus de Alexadria 
 
Search, Alexander, Poesia 
 
Walt Disney, Pato 




Discurso do Método; 
Princípios da Filosofia. 




Filosofia 11º ano                              Aula nº 5 
 
Unidade 2, Capítulo 2 – Teorias Explicativas do Conhecimento            25/02/2011 
O racionalismo de Descartes (3 aulas) 
 
Conteúdos Competências Conceitos Estratégias/ Recursos Avaliação Bibliografia das aulas 
 
O racionalismo de 
Descartes: 
 
- Aplicação da dúvida: o 
entendimento confunde o 
verdadeiro com o falso 
(matemática). 
 
- O artifício do Deus 
Enganador. 
 
- O solipsismo do cogito 
 
- A descoberta de uma 
verdade absolutamente 







- Compreender o 
percurso percorrido na 
dúvida metódica e 
relacioná-lo com o 
terceiro nível de 
aplicação da dúvida. 
 
- Compreender a 
radicalidade da dúvida a 
partir do artifício do 
Génio Maligno. 
 
- Explicar a dúvida 
radical. 
 
- Caracterizar a primeira 
evidência e suas 
características – Critério 
de Verdade - e 






























Trabalho de turma 
assente na análise, 
comentário e 









Análise de uma ficha 







   - colocação 
de dúvidas;  
   - introdução 
de exemplos 
criativos; 




Rodrigues, L., Filosofia, 
11º ano, Lisboa, Plátano 
Editora, 2009. 
 




Nagel, T., Que quer dizer 






Discurso do Método; 
Meditações Metafísicas, 
(6ª Meditação); 




Filosofia 11º ano                          Aula nº 6 e 7 
 
Unidade 2, Capítulo 2 – Teorias Explicativas do Conhecimento            02/03/2011 
O racionalismo de Descartes (3 aulas) 
 
Conteúdos Competências Conceitos Estratégias/ Recursos Avaliação Bibliografia das aulas 
 
O racionalismo de 
Descartes: 
 
- As provas da existência 
de Deus 
 
Prova a priori - 
Argumento Ontológico; 
Provas a posteriori - 
argumento da causalidade; 
-  Deus como causa 
conservadora 
 
- Reconstrução do edifício 
do conhecimento. 
 






- Explicar o esquema da 
dúvida metódica; 
 
- Explicar a primeira 
evidência; 
 
- Compreender a segunda 
evidência a partir das 
formas de texto 
apresentadas; 
 
- Compreender as provas 
da existência de Deus; 
 
- Compreender as 3 
substâncias; 
 
- Relembrar todo o 
raciocínio em torno da 
dúvida metódica a partir 































Trabalho de turma 
assente na análise, 
comentário e 















   - colocação 
de dúvidas;  
   - introdução 
de exemplos 
criativos; 






Emanuele, P., Penso logo 
existo, Barcelos, Círculo 
de Leitores, 2004. 
 
Rodrigues, L., Filosofia, 
11º ano, Lisboa, Plátano 
Editora, 2009. 
 
Gaarder, J., O mundo de 





Discurso do Método; 
Meditações Metafísicas, 
(6ª Meditação); 
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Unidade 2 – O Conhecimento e a Racionalidade Científico-Tecnológica           04/03/2011 – 11º1 
Capítulo 2 – Teorias Explicativas do Conhecimento – O Empirismo de David Hume 
 
Conteúdos Competências Conceitos Estratégias/ Recursos Avaliação Bibliografia das aulas 
 
 
O empirismo de David 
Hume 
 
- Quem foi David Hume? 
 
- Introdução ao 




- Os dois tipos de 






- Conhecer e integrar um 
autor numa determinada 
época. 
 
- Relembrar o conceito 
de empirismo por 
oposição ao de 
racionalismo. 
 
- Compreender que o 
conhecimento nasce da 
experiência chegando até 
nós por meio de 
percepções. 
 
- Enunciar e explicar os 




























Análise de um poema 
 
 
Realização de mapas 
conceptuais 
 
Análise, comentário e 






Análise de uma ficha 




na troca de 











   - colocação 
de dúvidas;  
   - 
interpretação 
de textos; 
    
 
Rodrigues, L., Filosofia, 
11º ano, Lisboa, Plátano 
Editora, 2009. 
 
Alves, F., Arêdes, J., 
Carvalho J., Pensar Azul, 
Lisboa, Texto Editora, 
2008.  
 
Alves, F., Arêdes, J., 
Carvalho, J., A Chave do 
Saber – Introdução à 
Filosofia 11º Ano, Lisboa, 
Texto Editora, 2002 
 
Caeiro, A., Poemas 
Inconjuntos. 
 
Kenny, A., História 
Concisa da Filosofia 
Ocidental 
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Filosofia 11º ano                     Aula nº 9 
 
Unidade 2 – O Conhecimento e a Racionalidade Científico-Tecnológica           11/03/2011 – 11º1 
Capítulo 2 – Teorias Explicativas do Conhecimento – O Empirismo de David Hume 
 
Conteúdos Competências Conceitos Estratégias/ Recursos Avaliação Bibliografia das aulas 
 
- A Associação de Ideias 
 
- Os diferentes tipos de 









A importância do Método 
Indutivo 
 
Cepticismo na Ciência 
- Compreender as três 
formas de associação de 
ideias. 
- Distinguir os dois tipos 
de conhecimento e 
identificar a postura de 
David Hume 
relativamente a cada um 
deles. 
- Identificar o problema 
da causalidade e 
compreender a relação 
entre causa e efeito. 
- Verificar a 
generalização que é 
feita, apoiando-se no 
método indutivo. 
- Compreender a posição 
da ciência, quando vê ser 

























expositivo e revisão 









Análise, comentário e 














   - colocação 
de dúvidas;  











Rodrigues, L., Filosofia, 
11º ano, Lisboa, Plátano 
Editora, 2009. 
 
Alves, F., Arêdes, J., 
Carvalho J., Pensar Azul, 
Lisboa, Texto Editora, 
2008.  
 
Alves, F., Arêdes, J., 
Carvalho, J., A Chave do 
Saber – Introdução à 
Filosofia 11º Ano, 
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Unidade 2 – O Conhecimento e a Racionalidade Científico-Tecnológica           16/03/2011 – 11º1 
Capítulo 2 – Teorias Explicativas do Conhecimento – O Empirismo de David Hume 
 










O Racionalismo de 
Descartes 
 






Analisar as diferentes 
perspectivas apresentadas 




diferenças e as 
semelhanças entre eles. 
 
Ponderar na possibilidade 
de encontrar outro 
caminho para uma outra 















(todos os dados 
nas aulas sobre 










Visionamento de um 






























Rodrigues, L., Filosofia, 
































FICHAS DE APOIO AOS CONTEÚDOS 
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Unidade 2, Capítulo 1 – O que é conhecer? 
 
 
«Uma noite em que estive meditando 
Horas longas nas cousas deste mundo, 
Pouco a pouco me veio um sono brando 
E um sonho tão jucundo que ninguém já teve, assim: 
Sonhei que era uma lépida e elegante borboleta voando, 
De pouso em pouso, sobre o néctar dulcíssimo das flores. 
Tempos e tempos, uma vida inteira, andei eu 
Com outras companheiras, numa doideira 
Na estação quente dos amores. 
Tudo me parecia tão real, tal qual estou dizendo, 
E até me lembro que, numa tarde muito fria, quando o sol procurava, 
Um vento tão gelado de repente me assaltou, 
Tão mal, tão mal, fiquei, que logo ali, sobre um jasmim, morri! 
Despertei: e acordado, ainda insecto morto me julguei! 
Que sonhos tem a gente – extravagantes! 
Sonhos?! – que fosse sonho, então acreditei, 
Mas após muito cogitar vejo só um caso emaranhado! 
Justifico: é que a minha convicção 
De existir como insecto foi tão firme antes 
Como agora é a de ser de humana geração! 
E portanto: fui antes um homem que sonhava ser uma borboleta, 
Ou sou agora uma borboleta que sonha que é um homem? 
Erro do intelecto? 
Não sei…» 
 
Chuang Tzu e a borboleta,  
Versão poética (adaptada) de Silva Mendes,  





«Tudo o que sou é um cérebro a flutuar numa cuba de produtos químicos. Um 
cientista ligou de tal forma fios ao meu cérebro que tenho a ilusão da experiência 
sensorial. O cientista criou uma espécie de máquina de experiências. Do meu ponto de 
vista, posso levantar-me e dirigir-me à loja para comprar um jornal. Contudo, quando 
faço isto, o que está realmente a acontecer é que o cientista está a estimular certos 
nervos do meu cérebro de maneira a que eu tenha a ilusão de fazer isto. Toda a 
experiência que penso provir dos meus cinco sentidos é na verdade o resultado de este 
cientista perverso estar a estimular o meu cérebro desencarnado. 
 
98 
Com esta máquina de experiências, o cientista pode fazer com que eu tenha 
qualquer experiência sensorial que poderia ter na vida real. Através de um estímulo 
complexo dos nervos do meu cérebro, o cientista pode dar-me a ilusão de estar a ver 
televisão, a correr uma maratona, a escrever um livro, a comer massa ou qualquer outra 
coisa que eu possa fazer. A situação não é então rebuscada como pode parecer: os 
cientistas estão já a fazer experiências com simulações feitas em computador, 
conhecidas como máquinas de “realidade virtual”.» 
Warburton, Nigel,  






«A função do sujeito consiste em apreender o objecto; a do objecto em poder ser 
apreendido pelo sujeito e em sê-lo efectivamente. Considerada do lado do sujeito, esta 
apreensão pode ser descrita como uma saída do sujeito para fora da sua própria esfera e 
como uma incursão na esfera do objecto, a qual é, para o sujeito transcendente e 
heterogénea. O sujeito apreende as determinações do objecto e, ao apreendê-las, fá-las 
entrar na sua própria esfera. […] Assim, podemos concluir que o conhecimento se 
realiza, por assim dizer, em três tempos: o sujeito sai de si, está fora de si e regressa 
finalmente a si. […] O objecto não é modificado pelo sujeito, mas sim o sujeito pelo 
objecto. Apenas no sujeito alguma coisa se transformou pelo acto do conhecimento. No 
objecto nada de novo foi criado; mas, no sujeito, nasce a consciência do objecto com o 
seu conteúdo, a imagem do objecto.”» 
 
Hartmann, N., 
 Les Principes d’une Méthaphysique de la Connaissance,  
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Unidade 2, Capítulo 1 – O que é conhecer? 
 
 
Do Teeteto de Platão 
 
“O saber é a opinião verdadeira; pelo menos opinar a verdade não tem erro e tudo o que 
ocorre em consequência torna-se nobre e bom.” Mas Sócrates não se mostra satisfeito e 
continua: “Amigo, se a opinião verdadeira e o saber fossem o mesmo, nem sequer o juiz 
mais competente poderia emitir uma opinião correcta sem saber. E, contudo, neste 






“O saber é opinião verdadeira acompanhada de explicação e a opinião carente de 
explicação se encontra à margem do saber. E aquilo de que não há explicação não é 






“Quando alguém chega à opinião verdadeira sobre alguma coisa, sem explicação, a sua 
alma encontra-se na verdade a respeito disso, mas não a conhece. Com efeito, aquele 
que não for capaz de dar e receber uma explicação sobre algo ignora-o. Por sua vez, se 
chegou a uma explicação, não só tudo isto lhe veio a ser possível, como além disso tem 
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Unidade 2, Capítulo 2 – Teorias Explicativas do Conhecimento 
 
 
O filósofo e matemático francês René Descartes 
(1596-1650) procurou estabelecer fundamentos sólidos 
para o conhecimento, inspirando-se num modelo 
matemático. Criando um sistema racionalista, Descartes 






“O bom senso é a coisa mais bem distribuída do mundo. [...] A faculdade de 
raciocinar perfeitamente e de distinguir o verdadeiro do falso [...] constitui o que 
propriamente se chama bom senso ou razão.” 
 
Descartes, Discurso do Método 
 
 
Método inspirado pela matemática (rigor) 
 
 
“As abelhas, em virtude de uma certa intuição geométrica, 
sabem que o hexágono é maior que o quadrado e o triângulo, e 
conterá mais mel com o mesmo gasto de material.”  






Pegue num lápis e numa folha de papel. 
 
1- Escreva os 3 primeiros algarismos de seu telefone (não vale o indicativo 91, 96, 21 
ou 22 ou 26...); 
2- Multiplique por 80. 
3- Some 1. 
4- Multiplique por 250. 
5- Some com os 4 últimos algarismos do mesmo telefone. 
6- Some com os 4 últimos algarismos do mesmo telefone de novo. 
7- Diminua 250. 
8- Divida por 2. 
 




“É que elas [Aritmética e Geometria] são as únicas a incidir sobre um objecto 
tão puro e tão simples, que qualquer suposição que façam não pode ser posta em 
dúvida pela experiência, e são, além disso, inteiramente compostas por consequências 
a deduzir racionalmente.” 
 
Descartes, Regras para a Direcção do Espírito 
 
 
Clareza e Evidência 
 
“[Os princípios devem ser] tão claros e evidentes que o espírito humano não 
possa duvidar da sua verdade” […] “[Os princípios devem fazer] depender deles o 
conhecimento das outras coisas, de forma que possam ser conhecidos sem elas, mas 
não reciprocamente.” 
 






 Intuição     Dedução 
 
 
_____________________________      ___________________________________ 
_____________________________      ___________________________________ 
   
 
Regras do Método 
 
 “O primeiro consiste em não tomar nenhuma coisa por verdadeira 
sem que a conheça evidentemente como tal.” 
 “O segundo consiste em dividir cada uma das dificuldades em 
tantas parcelas quantas as necessárias.” 
 “O terceiro consiste em conduzir os meus pensamentos por ordem, 
começando pelos objectos mais simples e mais adequados ao 
conhecimento, para me elevar pouco a pouco, por degraus, até ao 
conhecimento dos mais complexos.” 
 “O último em proceder sempre a enumerações tão completas e a 
revisões tão gerais, que pudesse estar certo de nada ser omitido.” 

















Tudo para mim é um duvidar  
Com a normalidade sempre em cisão,  
E o seu incessante perguntar  
Cansa meu coração.  
As coisas são e parecem e o nada sustém  
O segredo da vida que contém.  
 
A presença de tudo sempre perguntando  
Coisas de angústia premente,  
Em terrível hesitação experimentando  
A minha mente.  
É falsa a verdade? Qual o seu aparentar  
Já que tudo são sonhos e tudo é sonhar?  
 
Perante o mistério vacila a vontade  
Em luta dividida dentro do pensar,  
E a Razão cede, qual cobarde,  
No encontrar  
Mais do que as coisas em si revelam ser,  
Mas que elas, por si só, não deixam ver.  
 





“Que para examinar a verdade é 
necessário, uma vez na vida, pôr todas as 
coisas em dúvida, tanto quanto se puder.”
   
Princípios da Filosofia 
 
 
“Que é útil, também, considerar como 
falsas todas as coisas de que se pode 
duvidar.” 
 
Princípios da Filosofia 
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Unidade 2, Capítulo 2 – Teorias Explicativas do Conhecimento 
 
 
Rejeitar os conhecimentos adquiridos enquanto crianças 
 
“Porque fomos crianças antes de sermos homens, e porque julgámos ora bem ora 
mal as coisas que se nos apresentaram aos sentidos quando ainda não tínhamos 
completo uso da razão, há vários juízos precipitados que nos impedem agora de alcançar 
o conhecimento da verdade; só conseguimos libertar-nos deles se tomarmos a iniciativa 
de duvidar, pelo menos uma vez na vida, de todas as coisas em que encontrarmos a 
mínima suspeita de dúvida.” 
Descartes, Princípios da Filosofia 
 
 
De que duvidamos? 
 
“Normalmente não tens dúvidas sobre a existência do chão debaixo dos teus pés, 
ou da árvore que está lá fora, ou dos teus próprios dentes. De facto, a maior parte do 
tempo nem sequer pensas nos estados mentais que te tornam consciente dessas coisas: 
parece que tens consciência directa delas. Mas como sabes que elas existem realmente?”  




   E agora? Ainda confias nos teus sentidos? 
 
 
1º Nível - Os sentidos não são fontes seguras de conhecimento 
 
“Mas para que nos ocupemos apenas do objecto de investigar a verdade, em 
primeiro lugar devemos duvidar se de todas as coisas que imaginámos, algumas existam 
[verdadeiramente no mundo]. E duvidaremos delas, tanto porque a experiência nos 
mostrou que os sentidos nos enganaram em várias ocasiões, e por isso seria imprudência 
confiar demasiado naqueles que já nos enganaram, mesmo que tivesse sido só uma vez”  
Descartes, Princípios da Filosofia 
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2º Nível – Indistinção entre o Sonho e a Realidade/ O Mundo Físico 
 
“[…] como também porque quando dormimos sonhamos quase sempre, e então 
parece-nos que sentimos vivamente e imaginamos claramente uma infinidade de coisas 
que não se encontram onde as supomos. Quando assim estamos resolvidos a duvidar de 
tudo, já não resta sinal que nos possa indicar se os pensamentos que nos vêm em sonhos 
são mais falsos do que outros.” 
Descartes, Princípios da Filosofia 
 
 
“Não poderiam todas as tuas experiências ser como um sonho 
gigante, sem nenhum mundo exterior fora dele? Como podes saber 
que não é o que se passa? Se toda a tua experiência fosse um sonho 
sem nada lá fora, então todos os dados que tentasses usar para provar 
a ti próprio que existe um mundo exterior seriam apenas parte do sonho. Se batesses na 
mesa ou se te beliscasses, ouvirias o som e sentirias o beliscão, mas isso seria apenas 
mais uma ocorrência no interior da tua mente, tal como tudo o resto.”  
Thomas Nagel, Que quer dizer tudo isto? 
 
















“Se não podes ter a certeza de que o mundo fora da tua mente existe agora, como 
podes ter a certeza que tu próprio exististe antes? Como sabes que não começaste a 
existir apenas há alguns minutos atrás, juntamente com todas as tuas memórias 
presentes?”  






3º Nível – Confundir o verdadeiro com o falso/ O Deus Enganador 
 
 Manual, página 173. 
 
“O filme The Matrix reproduz um mundo em que estamos todos ligados a um 
computador gigantesco. Este computador envia sinais directamente para os nossos 
cérebros, fazendo-nos acreditar que vivemos num mundo perfeitamente normal. 
Estamos convencidos que temos sensações correspondentes a edifícios de escritórios, 
discotecas e a todos os demais aspectos quotidianos da 
vida numa grande metrópole.  
Este cenário é possível? Os sinais sensoriais que 
interpretamos como sendo emitidos pelo mundo não 
poderiam de facto estar a ser emitidos, por exemplo, por 
uma máquina? Pode provar-se que esta possibilidade é 
falsa? 
[…]Se estamos a falar de possibilidades a situação pode ser ainda mais 
alarmante do que a apresentada no filme. Pelo menos no filme todos partilhamos da 
mesma alucinação colectiva. Ora a verdade é que pode dar-se o caso de o caro 
interlocutor ser a única pessoa ligada à matrix! Talvez nem sequer tenha um corpo 
completo e seja apenas um cérebro a boiar numa cuba de nutrientes, ligado a um 
computador que lhe vai enviado sinais electroquímicos.” 
Alexander George, Que Diria Sócrates? 
 
 




   ___________________________________ 
 
 
   ___________________________________  
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“Hume nasceu em Edimburgo, em 1711. Foi um 
filósofo precoce, e a sua obra principal, o Tratado do 
Entendimento Humano, foi escrita antes dos trinta anos. […] 
Em vida foi mais conhecido como historiador do que como 
filósofo. […] O economista Adam Smith dizia que Hume se 
encontrava tão perto da perfeição quanto um ser humano podia 
estar. Nos últimos anos da sua vida escreveu um ataque 
filosófico à teologia natural, Diálogos sobre a Religião Natural, publicado três anos 
depois da sua morte em 1776.”  
 





“Orientação filosófica que procura ligar o conhecimento à experiência. A 
experiência é concebida como os conteúdos sensoriais da consciência.” 




Sei que a pedra é a real, e que a planta existe.  
Sei isto porque elas existem.  
Sei isto porque os meus sentidos mo mostram.  
Sei que sou real também.  
Sei isto porque os meus sentidos mo mostram,  
Embora com menos clareza que me mostram a pedra e a planta.  
Não sei mais nada.  
 
Sim, escrevo versos, e a pedra não escreve versos.  
Sim, faço ideias sobre o mundo, e a planta nenhumas.  
Mas é que as pedras não são poetas, são pedras;  
E as plantas são plantas só, e não pensadores.  
Tanto posso dizer que sou superior a elas por isto,  
 
Como que sou inferior.  
Mas não digo isso: digo da pedra, "é uma pedra",  
Digo da planta, "é uma planta",  
Digo de mim, "sou eu".  
E não digo mais nada. Que mais há a dizer?  
 
Alberto Caeiro, in "Poemas Inconjuntos" 
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 “É certo que a filosofia acessível e palpável terá sempre, com a generosidade da 
humanidade, a preferência sobre a filosofia rigorosa e abstrusa; e será recomendada por 
muitos não só como mais agradável, mas mais útil do que a outra.” 
 
David Hume, Investigação sobre o Entendimento Humano 
 
 





















       
(Manual, p. 184) 
 
Manual, p.186, Texto 2 – Relação de Ideias e Conhecimentos de Facto 
 
 
Associação de Ideias 
 
“É evidente que existe um princípio de conexão entre os diferentes pensamentos 
ou ideias da mente e que, no seu aparecimento à memória ou à imaginação, se 
apresentam umas às outras com um certo grau de método e regularidade. […] Para mim 
parece-me haver apenas três princípios de conexão entre as ideias, a saber, Semelhança, 
Contiguidade e Causa-ou-Efeito. 
Creio que não surgirão muitas dúvidas acerca do facto de estes princípios 
servirem para conectar ideias. Uma pintura leva naturalmente o nosso pensamento para 
o original (1); a menção de um aposento num edifício introduz uma inquirição ou 
discurso a respeito dos outros (2); e se pensarmos numa ferida, dificilmente nos 
abstemos de reflectir sobre a dor que se lhe segue (3).” 
 


























































ESCOLA EB 2, 3 / SECUNDÁRIA DR. AZEVEDO NEVES 
FILOSOFIA – 11º ANO  
TESTE DE AVALIAÇÃO – MARÇO 2011 
 
Grupo I 
O André sabe jogar futebol. 
O André conhece o Ronaldo. 
O André sabe que o Ronaldo é jogador de futebol. 
 
1.Com o auxílio dos exemplos dados explique a diferença entre conhecimento prático, 




  Leia o TEXTO A, de Descartes 
«Mas imediatamente, notei que, ao querer assim pensar que tudo era falso, eu, 
que o pensava, necessariamente devia ser alguma coisa. E, notando que esta verdade 
“Penso, logo existo”, era tão firme e tão certa, que nenhuma das mais extravagantes 
exposições dos cépticos eram incapazes de abalá-la, julguei que a podia aceitar, sem 
hesitação, para primeiro princípio da filosofia que procurava.» 
René DESCARTES , Discurso do método 
  . 
1.Depois da aplicação do seu método, qual a primeira certeza a que chega Descartes?     








«Será mesmo útil que rejeitemos como falsas todas aquelas coisas em que 
pudermos imaginar a mais pequena dúvida, a fim de que, se descobrirmos algumas 
que, não obstante esta preocupação, nos pareçam manifestamente verdadeiras, 
possamos estar seguros de que elas são também muito certas e as mais fáceis que é 
possível conhecer.» 
René DESCARTES , Princípios da Filosofia 
 
2.Quais são os níveis de aplicação da dúvida? 
       




«Suponha-se que uma pessoa, embora já dotada das mais poderosas 
faculdades de razão e de reflexão, seja trazida de repente a este mundo. Ela 
observaria imediatamente uma contínua sucessão de objectos, e um evento a 
seguir ao outro, mas não conseguiria descobrir nada mais além disso. Ela não 
seria, no início, capaz de apreender por meio de qualquer raciocínio a ideia de 
causa e efeito, pois os poderes específicos pelos quais se realizam todas as 
operações naturais jamais se manifestam aos sentidos, e não é razoável concluir, 
meramente porque numa determinada ocasião um evento precede outro, que 
portanto um deles é a causa e o outro é o efeito.» 
    David HUME, Investigação Sobre o entendimento Humano. 
 
1. Para David Hume, não podemos comprovar empiricamente a ideia de 
causalidade, isto é, a ideia de uma conexão necessária entre dois ou mais 






«O poder criador da mente nada mais vem a ser do que a faculdade de compor, 
aumentar ou diminuir os materiais que nos são fornecidos pelos sentidos e pela 
experiência. Todos os materiais do pensamento são derivados da sensibilidade 
[…] Todas as nossas ideias, ou percepções mais fracas, são cópias das 
impressões [ou percepções mais intensas].» 
    David HUME, Investigação Sobre o entendimento Humano. 
 









Grupo I (25 pontos)  
 
Grupo II (120 pontos) 
1) 40 pontos 
2) 40 pontos 
3) 40 pontos 
 
Grupo III (55 pontos) 
 1) 30 pontos  
 2) 25 pontos 
 
 









              Grupo I       
                     
Grupo II         
 
                   1.                    1.                      2.             3.   
 




M. 1ª 2ª 3ª 
 
1 val. 1,5 val. 2 val. 2 val. 0,5 val. 1,2 val. 1,2 val. 1,1 val. 2 val. 1 val. 1 val. 
 
                      
Ângela  1 1,2 1 2 0 0,8 1,2 0.9 2 1 1 
Bruno 1 1,1 1 2 0 1,2 1 1,1 2 0,8 0,8 
Carolina 1 1,1 1,2 2 0 1,2 1,2 1,1 2 0,8 0,8 
Catarina 1 1,5 2 2 0 1,2 1,2 1,1 1,8 0,8 0,8 
Cleise 1 1,3 2 2 0 1,2 1 0,9 1,5 1 0,7 
Inês 1 1,3 2 2 0 1,2 1,2 1,1 2 1 0,9 
Jéssica 1 1,3 2 2 0 1,2 1,2 1,1 1,8 1 1 
Maria 1 1 0,5 0 0 1,2 1,2 1,1 2 1 1 
Raquel 1 1 2 2 0 1,2 1,1 1 1,5 1 1 
Jéssica 1 0,9 2 1 0 1,2 1 0.9 0 1 0 
Rosalina 1 0,9 1 0,5 0 0,3 0,3 0,4 1 1 1 





















C-E x ideia Caract. Relação Total 
 
2 val. 1 val. 1,5 val. 1 val 20 val. 
      Ângela 1,5 1 1,5 1 17,1 
Bruno 0 0 1,2 1 14,2 
Carolina 1,8 1 0,9 1 17,1 
Catarina 2 1 1,5 0,7 18,6 
Cleise 2 1 1,2 0,5 16,3 
Inês 0,5 1 1,5 1 17,7 
Jéssica 2 1 1,3 0,5 17,3 
Maria 1,5 0,4 1 0 12,9 
Raquel 2 0,5 1,5 1 17,8 
Jéssica 1 0 1,2 1 12,2 
Rosalina 1 0 1,2 1 10.6 
Rita 2 0,3 1 1 14,5 
 
 
 
 
 
 
